
    

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 
ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia dez de abril de dois mil e vinte e cinco e encerramento à zero 
hora do dia vinte e quatro de abril de dois mil e vinte e cinco, realizou-se, exclusivamente em 
ambiente eletrônico (sessão virtual), a Décima Sessão Ordinária da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho com a 
participação do Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa da Veiga, dos Ex.mos Ministros 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Dora Maria da Costa, Mauricio Godinho Delgado, 
Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio Mascarenhas Brandão, Breno Medeiros, 
Alexandre Luiz Ramos, Evandro Pereira Valadão Lopes, Alberto Bastos Balazeiro e Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Manoel Jorge e 
Silva Neto. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
10299-96.2022.5.03.0150 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
OLINTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WISMAR GUIMARÃES DE 
ARAÚJO, Advogado: Dr. SEBASTIAN MARCOS DA PAIXÃO, TELEMAR NORTE 
LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: 
Ag-E-ED-ED-ARR - 1973-54.2014.5.03.0013 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO CÉSAR GOMES 
ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. NORMA CELINA GENEROSO LISBOA E ALVES, 
Advogado: Dr. DIEGO SOARES PEREIRA, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - AFBNB, Advogado: Dr. 
JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1140-62.2013.5.01.0551 da 1ª 
Região, Agravante(s): HUDSON AUGUSTO DA SILVA, Advogado: Dr. HÉRCULES 
ANTON DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, 
Agravado(s): RIO MAIOR SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA - ME, Advogada: Dra. 
DENISE DA SILVA BATISTA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
presente sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo para a 
sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-E-Ag-AIRR - 272-20.2020.5.09.0130 da 9ª Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, Advogada: Dra. CLÁUDIA AL-ALAM 
ELIAS FERNANDES, Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, 
Advogada: Dra. CLÁUDIA AL-ALAM ELIAS FERNANDES, Agravado(s): AVB 
HOLDING S.A., FABRICIO DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
CHAMBÓ JÚNIOR, Advogado: Dr. LUCIANO CÉSAR DA SILVA, OCEANAIR LINHAS 
AÉREAS S.A. - AVIANCA, SPSYN PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. 
GILBERTO RAIMUNDO BADARÓ DE ALMEIDA SOUZA, Advogada: Dra. RENATA 
MALCON MARQUES BADARÓ DE ALMEIDA, SYNERGY GROUP CORP., Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, com imposição de multa de 2% sobre o valor corrigido da 
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causa. Processo: Ag-Emb-Ag-ED-RR - 1002227-67.2016.5.02.0045 da 2ª Região, 
Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS 
BARRETO, Advogado: Dr. DANIEL POPOVICS CANOLA, Advogado: Dr. ALAN 
RENATO BRAZ, Agravado(s): SOLANGE APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA, 
Advogado: Dr. PACELLI DA ROCHA MARTINS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10693-32.2017.5.15.0090 da 15ª Região, 
Agravante(s): ELIANDRO MACHADO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCOS 
VINÍCIUS GIMENES GANDARA SILVA, Advogado: Dr. MARCOS BARCELOS, 
Advogado: Dr. EMILIO RUIZ MARTINS JUNIOR, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. CELIO TIZATTO FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 785-
25.2021.5.17.0002 da 17ª Região, Agravante(s): LINDINALVA SANTIAGO DE MORAES 
ARAUJO, Advogado: Dr. ANDREY RANK DE VASCONCELOS, Agravado(s): 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogada: Dra. TELMA 
LÚCIA NUNES, Advogado: Dr. ALEXANDRE HENRIQUE NUNES OBRELLI, 
Advogada: Dra. BRUNA MATIAZZI COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com condenação da agravante 
ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância 
de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC/15, em favor da agravada. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 1001295-38.2020.5.02.0466 da 2ª Região, Agravante(s): 
CARMILTON RICARDO DA SILVA, Advogado: Dr. ANA PAULA CAVALCANTE 
SBIZERA DASSISTI, Agravado(s): SCANIA LATIN AMÉRICA LTDA., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE 
MESQUITA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 
parte agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos 
artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-RRAg - 334900-
53.1997.5.02.0003 da 2ª Região, Agravante(s): SEMINARIOS EMPRESARIAIS 
IMPOSTOMENOR LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. VICTOR HUGO PEREIRA DE 
LIMA CARVALHO XAVIER, Agravado(s): DROGARIA SANTA PAULINA LTDA - ME, 
HELIANE PEREIRA SANTANA SUSIGAN ALMEIDA, Advogado: Dr. MAURÍCIO 
NAHAS BORGES, Advogado: Dr. JOSE OSCAR BORGES, MARCELO ARAP 
BARBOZA, MISSION EDIÇÕES, EVENTOS, DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
PUBLICIDADE LTDA., Advogado: Dr. NEWTON JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES, 
OLIVEIRA NEVES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA., RENATA JANNUZZI, 
Advogado: Dr. ROBERTO BOIN, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 
parte agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos 
artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Processo: Ag-Emb-Ag-ED-AIRR - 20781-
56.2022.5.04.0771 da 4ª Região, Agravante(s): COOPERATIVA DÁLIA ALIMENTOS 
LTDA., Advogado: Dr. REINALDO JOSE CORNELLI, Agravado(s): BRENDA VITORIA 
SILVEIRA BENKENDORF, Advogado: Dr. DIEGO FELIPE AUGUSTIN DUARTE, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à parte agravante multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos artigos 793-B, VII, e 793-C, 
caput, da CLT. Processo: Ag-Ag-Emb - 10836-91.2018.5.03.0131 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: TRANSIMAO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, Advogada: Dra. 
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ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, 
AGRAVADO: RENZA FARIAS GUALBERTO DE SOUSA, Advogado: Dr. SAULO 
MOREIRA GROSSI, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à parte agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, na forma dos arts. 793-B, VII, e 793-C, caput, da 
CLT. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10687-47.2015.5.03.0181 da 3ª Região, Agravante(s): 
TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. E OUTROS, Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, 
Agravado(s): AUTO POSTO BAMBUÍ LTDA., BRASIL COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA. - ME, CABAL CALCÁREO BAMBUÍ LTDA. - ME, CLEIDE 
ROSA FIGUEIREDO, Advogado: Dr. KLEBER ANTÔNIO COSTA, HARPIA 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM SOCIEDADES LTDA., NILO GONCALVES 
SIMAO JUNIOR, WUSSÂNIA DAS DORES CAMPOS SIMÃO, Relator: Ex.mo Ministro 
Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 579-26.2022.5.06.0020 da 6ª Região, Agravante(s): 
SANDRELI CORREIA DE SANTANA HOLANDA CAVALCANTE, Advogada: Dra. 
LUCIANA LIMA CORDEIRO, Advogado: Dr. MARISTELA TAVARES DE ANDRADE, 
Agravado(s): POSTO DO AMOR EM CRISTO EIRELI, Advogado: Dr. MARIANA DE 
ALBUQUERQUE PONTES, Advogado: Dr. MAYARA MORAIS INOJOSA DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Emb-RR - 10424-
64.2017.5.03.0142 da 3ª Região, Embargante: CISNANDO MARQUES DE BRITO, 
Advogado: Dr. MÁRIO ANTÔNIO FERNANDES, Advogado: Dr. RONALDO JUNG, 
Advogado: Dr. FERNANDO AUGUSTO NEVES LAPERRIERE, Embargado(a): FCA - 
FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA 
PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD, 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ FERREIRA DE SOUZA ROCHA DA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-ED-RR - 10540-09.2017.5.15.0022 da 15ª Região, Embargante: 
GIVANILDA MARIA SILVA ANTUNES, Advogada: Dra. JANAÍNA DE LOURDES 
RODRIGUES MARTINI, Embargado(a): MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, Advogado: Dr. 
SÉRGIO PARENTI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1584-
22.2019.5.10.0103 da 10ª Região, Agravante(s): SEST SERVICO SOCIAL DO 
TRANSPORTE, Advogado: Dr. DANIEL DE CASTRO MAGALHÃES, Agravado(s): 
LEILA ALVES, Advogado: Dr. SOSTENES DE SOUZA MOREIRA, Advogado: Dr. 
RONALDO PETRINE BATISTA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
determinando a aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
nos moldes em que prevista no artigo 81, caput, c/c 80, VII, do CPC de 2015. Processo: Ag-
Emb-RR - 1177-24.2016.5.10.0005 da 10ª Região, Agravante(s): SINDICATO 
EMPREGADOS ENTIDADE ASSISTENCIA SOCIAL E DE FORMACAO 
PROFISSIONAL DO DF, Advogado: Dr. RENATO ANTÔNIO VILLA CUSTÓDIO, 
Advogado: Dr. ANTONIO ROSELLA, Agravado(s): SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - 
SESI, Advogada: Dra. DÉBORAH CABRAL SIQUEIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
MARCELLO JOSÉ PINHO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-Ag-RRAg - 916-19.2021.5.20.0001 da 20ª Região, Agravante(s): 
SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA., Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO FONTOURA 
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DOS SANTOS JACINTO, Advogado: Dr. MARCOS VINÍCIUS MENDONÇA FERREIRA 
LIMA, Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, Agravado(s): 
TIAGO REIS DE CARVALHO, Advogado: Dr. PAULO CÉSAR ROLEMBERG FARIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 163-
77.2022.5.14.0071 da 14ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
DENILSON ALVES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. MARIA CRISTINA DALL 
AGNOL, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE BERKEMBROCK, OI S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCUS 
FILIPE ARAUJO BARBEDO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Emb-Ag-
AIRR - 100903-42.2019.5.01.0481 da 1ª Região, Embargante: UTC ENGENHARIA S.A., 
Advogado: Dr. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, Advogado: Dr. TIAGO JOSÉ DOS 
SANTOS IGLESIAS, Advogado: Dr. RONILDO SIQUEIRA, Embargado(a): DOUGLAS 
ALMEIDA RODRIGUES, Advogado: Dr. RODRIGO RODRIGUES SARMANHO, 
Advogado: Dr. LEONARDO LESSA RABELLO, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, da CPC aplicada à parte 
reclamada. Processo: Emb-ARR - 1529-29.2014.5.06.0145 da 6ª Região, Embargante: 
NILSON DOS SANTOS CUNHA JÚNIOR, Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE 
AMORIM OLIVEIRA, Embargado(a): BRASIL KIRIN INDÚSTRIA DE BEBIDAS 
LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO JOSÉ SCHULER GOMES, Advogada: Dra. CARLA 
ELISÂNGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o processamento do recurso de embargos. Por unanimidade, conhecer do recurso 
de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que as horas extras prestadas sem a realização de vendas sejam calculadas com 
base no pagamento do valor da hora normal, acrescidas do adicional legal ou convencional, 
sem aplicação da Súmula 340 do TST, e respectivos reflexos, tudo conforme apurado em 
liquidação de sentença. Custas pela reclamada no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), 
calculadas sobre R$ 3.000,00 (três mil reais) ora acrescidos à condenação. Processo: Ag-
EDCiv-Ag-Emb - 413-02.2019.5.09.0671 da 9ª Região, AGRAVANTE: GAFOR S.A., 
Advogado: Dr. HUGO GARCIA MIRANDA, Advogada: Dra. JAQUELINE APARECIDA 
DE FREITAS, Advogado: Dr. WALDYR COLLOCA JUNIOR, AGRAVADO: DARCI 
BORTOTTI, Advogada: Dra. JENIFFER APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MATHEUS TOBERA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: 
I - não conhecer do agravo e condenar a parte ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 
do CPC de 2015, a ser revertida à parte contrária; II - indeferir a suspensão do 
feito. Processo: Emb-RR - 1044-81.2015.5.02.0023 da 2ª Região, Embargante: ROMA 
CARGO LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO ANTÔNIO ZANELLA, 
Embargado(a): PEDRO LUIZ ZEDDE, Advogado: Dr. ALEXANDRE CARLOS 
GIANCOLI FILHO, Advogado: Dr. ALBERTO YEREVAN CHAMLIAN FILHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do 
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presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 20061-62.2022.5.04.0004 da 4ª Região, 
Embargante(s) e Embargado(s): D. KULKES CK LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
GUILHERME GUIMARAES, RODRIGO HENRIQUE DE CESARO CAETANO, 
Advogado: Dr. CLEBER PEDROSO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-
Ag-Emb-EDCiv-Ag-ED-AIRR - 874-16.2019.5.06.0005 da 6ª Região, Embargante: 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA E VENDA, LOCAÇÃO, 
ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS EM EDIFÍCIOS CONDOMINIAIS RESIDENCIAIS E 
COMÉRCIAIS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - SECOVI-PE, Advogado: Dr. MÁRCIO 
SILVA DE MIRANDA, Embargado(a): CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO 
DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO - CNC, Advogado: Dr. ANTONIO LISBOA 
CARDOSO, JCPM INVESTIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. ELDER GUSTAVO 
TAVARES RODRIGUES, Advogado: Dr. THIAGO JOSE MILET CAVALCANTI 
FERREIRA, UNIÃO (PGFN), Advogada: Dra. Maria Helena Urbano Ribemboim, 
Advogado: Dr. Thiago Luís Eiras da Silveira, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: Ag-E-RR 
- 100740-12.2007.5.10.0003 da 10ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO DISTRITO 
FEDERAL, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN-DF, Advogado: 
Dr. ELDENOR DE SOUSA ROBERTO, REMAN SEGURANÇA PRIVADA LTDA., 
Advogada: Dra. ROSELI DIAS VALENTIM, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-E-
RR - 86140-95.2008.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): JOAO ABRAAO 
RODRIGUES NUNES, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: Dr. 
ELISANGELA MARY DOS SANTOS COTIA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-E-RR - 24440-78.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): 
ARACELE RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, 
Agravado(s): UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Esther Regina Corrêa Leite Prado, VEG 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-E-RR - 22340-53.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): 
SELMA APARECIDA FERREIRA, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, 
Agravado(s): UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Jair José Perin, VEG ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 21836-40.2017.5.04.0020 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO ABC BRASIL S.A., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, 
Agravado(s): RENATO VENTURA VILLELA, Advogado: Dr. RENATO NOAL 
DORFMANN, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 20655-
73.2018.5.04.0018 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogada: Dra. Maria Helena Pierdona Fonseca, Advogado: Dr. Luiz Alberto Corrêa de 
Borba, Agravado(s): SILVANA GRANVILLE FRITZEN, Advogado: Dr. CARLOS 
ALBERTO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, Advogado: Dr. ANDRÉ 
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ANDRADE DE ARAÚJO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 20198-
28.2019.5.04.0302 da 4ª Região, Agravante(s): DREBES & CIA LTDA., Advogado: Dr. 
JIMMY BARIANI KOCH, Agravado(s): MONICA WOLMER, Advogado: Dr. MARTIELA 
ADAMS TAVARES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-EDCiv-Ag-
Emb - 11561-54.2020.5.15.0009 da 15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO 
LUIZ DO PARAITINGA, Advogado: Dr. DYEGO FERNANDES BARBOSA, 
AGRAVADO: VALERIA MARIA VAZ MOTTA, Advogada: Dra. NIZE MARIA SALLES 
CARRERA POSSATO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo interno. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10892-70.2016.5.03.0107 da 3ª 
Região, Agravante(s): COLETIVOS ASA NORTE LTDA., Advogado: Dr. MARCUS 
VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA 
SILVEIRA GIORDANO, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogada: 
Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Agravado(s): DARIO FERNANDES DA SILVA, 
Advogado: Dr. MARCELO FRANÇA AZEREDO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e impor à 
agravante multa de dois por cento sobre o valor corrigido da causa, consoante previsão 
contida nos artigos 81 do Código de Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente 
caracterizado o intuito protelatório da medida intentada. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
10282-51.2020.5.03.0111 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE LTDA. E 
OUTROS, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Advogado: Dr. GUSTAVO 
SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. FRANCISCO BATISTA DE 
ABREU, Agravado(s): TEIME SOUZA SANTOS, Advogado: Dr. GABRIEL MÖLLER 
MALHEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10217-
63.2023.5.03.0107 da 3ª Região, Agravante(s): RUY DE OLIVEIRA MELO NETO, 
Advogado: Dr. FRANCISCO BATISTA DE ABREU, Advogado: Dr. RODRIGO 
BAPTISTA SOARES LOPES, Agravado(s): ANTONIO AUGUSTO FERREIRA, 
Advogado: Dr. FELIPE LEÔNCIO MORAIS DE ASSIS, Advogado: Dr. LEANDRO DE 
ASSIS MOREIRA, TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. E OUTRO, 
Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA 
GIORDANO, Advogado: Dr. DANIEL MAXIMO LIMA, Advogada: Dra. PAULA 
CAMARÃO LEITE, Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno. Processo: 
Ag-E-ED-ED-RR - 3118-90.2010.5.12.0028 da 12ª Região, Agravante(s): JONATAN 
RODRIGO DAS NEVES, Advogado: Dr. NILSON MARCELINO, Agravado(s): CLARO 
S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. SÉRGIO LUIZ 
DA ROCHA POMBO, TMKT SERVIÇOS DE MARKETING LTDA., Advogado: Dr. 
RODRIGO DE SOUZA ROSSANEZI, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 1387-65.2015.5.12.0034 da 12ª Região, Agravante(s): ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. DIOGO 
ANTÔNIO PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. GILBERTO STÜRMER, Agravado(s): 
CAROLINA MARIANO CORTIZO, Advogado: Dr. RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não 
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conhecer do agravo interno e impor às agravantes multa de dois por cento sobre o valor 
corrigido da causa, consoante previsão contida nos artigos 81 do Código de Processo Civil e 
793-C da CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da medida 
intentada. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 809-16.2018.5.07.0009 da 7ª Região, 
Agravante(s) e Agravado (s): AIRON CARLOS CABRAL E SANTOS, Advogado: Dr. 
AIRON CARLOS CABRAL E SANTOS, RICARDO AGRIPINO GALVÃO DE ARAÚJO, 
Advogado: Dr. RICARDO AGRIPINO GALVÃO DE ARAÚJO, Agravado(s): FRANCISCA 
JOSIENE DOS SANTOS GOIS, Advogado: Dr. EMANUEL PONTE FROTA NEVES 
JÚNIOR, Advogado: Dr. AIRON CARLOS CABRAL E SANTOS, TELEFONIA CEARÁ 
CONTATOS TELEFÔNICOS LTDA., Advogado: Dr. RICARDO AGRIPINO GALVÃO 
DE ARAÚJO, TELEFONIA FORTALEZA CONTATOS TELEFÔNICOS LTDA., 
Advogado: Dr. LUCAS CAVALCANTE AGUIAR, TELEFORT CONTATOS 
TELEFÔNICOS LTDA., Advogado: Dr. RICARDO AGRIPINO GALVÃO DE ARAÚJO, 
UNIVERSO ONLINE S.A., Advogada: Dra. MARINA DE CASTRO CARVALHO CURY, 
Advogado: Dr. ARTUR FAÇANHA DE NEGREIROS, Advogado: Dr. REINALDO LUÍS 
TADEU RONDINA MANDALITI, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos internos. Processo: Ag-Emb - 649-
06.2020.5.05.0161 da 5ª Região, AGRAVANTE: BARBARA CRISTINA FRANCA DA 
SILVA, Advogado: Dr. JERONIMO LUIZ PLACIDO DE MESQUITA, Advogado: Dr. 
LUCAS SANTOS DE CASTRO, Advogado: Dr. YURI OLIVEIRA ARLEO, AGRAVADO: 
MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO CONDE, Advogado: Dr. ALLAN HABIB 
TEIXEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula nº 463, I, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir à parte autora os benefícios da Justiça 
Gratuita, isentá-la do pagamento das custas processuais e determinar o retorno do feito ao 
TRT de origem a fim de que, afastada a deserção declarada, analise o recurso ordinário da 
parte, como entender de direito. Processo: Ag-E-ED-ARR - 540-31.2011.5.03.0074 da 3ª 
Região, Agravante(s): CUSTÓDIO SABINO ALVES MACIEL, Advogado: Dr. MARCO 
TÚLIO SALOMÃO LANNA, Advogado: Dr. WELLINGTON CLAYTON QUEIROZ DE 
CASTRO, Agravado(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Dra. LOYANNA DE 
ANDRADE MIRANDA, Advogado: Dr. FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, GARRA TELECOMUNICAÇÕES E 
ELETRICIDADE LTDA., Advogado: Dr. LUIZ FELIPE BRAGA BASTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Ag-E-RR - 436-05.2013.5.18.0251 da 18ª Região, 
Agravante(s): CAIO NUNES DA COSTA E OUTROS, Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO PEREIRA COSTA, Agravado(s): CONCELTA CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS 
LTDA. - EPP, Advogada: Dra. ANGÉLICA FERNANDES BRAGA, Advogado: Dr. 
MILTON CARLOS FONSECA ARAÚJO FILHO, EQUATORIAL GOIÁS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Advogado: Dr. FABRÍCIO DE MELO BARCELOS COSTA, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno e aplicar aos agravantes multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos do artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil. Processo: Emb-Ag-ED-AIRR - 
10216-39.2020.5.15.0143 da 15ª Região, Embargante: AGROTERENAS S.A. - CITRUS, 
Advogada: Dra. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM, Advogado: Dr. 
GUILHERME JOSÉ THEODORO DE CARVALHO, Embargado(a): JOSE LUIZ DIAS, 
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Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO RODRIGUES OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, (i) conhecer e dar provimento ao 
agravo; e (ii) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, aplicada pela Eg. Quarta 
Turma. Processo: Emb-RR - 2424-44.2013.5.02.0045 da 2ª Região, Embargante: 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, 
Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. CLARISSE DE SOUZA ROZALES, 
Embargado(a): APARECIDO DONIZETTI BRUNER, Advogada: Dra. MARIA ALICE 
SILVA DE DEUS, Advogado: Dr. JANDUÍ PAULINO DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, (i) conhecer e dar provimento ao 
agravo; e (ii) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à validade da dispensa 
imotivada do reclamante e ao indeferimento dos pedidos formulados na presente reclamação 
trabalhista. Invertido o ônus da sucumbência. Custas no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), 
calculadas sobre o valor dado à causa (R$ 35.000,00 - trinta e cinco mil reais), de cujo 
recolhimento fica dispensado o reclamante, face à concessão dos benefícios da justiça 
gratuita. Processo: Ag-E-ARR - 1000536-96.2017.5.02.0719 da 2ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. 
ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SÁ, Advogado: Dr. VINÍCIUS FRANCO DE 
SOUSA, Agravado(s): ENI MARIA DA CONCEICAO GOUVEIA SOUZA, Advogado: Dr. 
CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-E-Ag-AIRR - 101363-74.2017.5.01.0521 da 1ª Região, Agravante(s): MANOEL 
JORGE HONORIO, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
EVERTON FILIPE VIEIRA DA COSTA, Agravado(s): POSTO EMBAIXADOR LTDA, 
Advogado: Dr. JEFFERSON ALMADA DOS SANTOS, Advogada: Dra. GABRIELA 
GONÇALVES SILVA, Advogado: Dr. PRISCILLA NOVAES NOGUEIRA, Advogada: 
Dra. MAINARA DA SILVA BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 100238-73.2020.5.01.0551 da 1ª Região, Agravante(s): LUIS 
CLAUDIO NUNES SILVA, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA 
DOS SANTOS NUNES, Agravado(s): MZ MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - ME, 
Advogado: Dr. ALOÍZIO PEREZ, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com aplicação de multa de 2% (dois por 
cento) sob o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 11837-28.2015.5.03.0031 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO 
TRANSPORTE LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, 
Advogado: Dr. FRANCISCO BATISTA DE ABREU, Agravado(s): REINALDO GOMES 
PINHEIRO, Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com aplicação de multa de 
2% (dois por cento) sob o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do 
CPC. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 10493-64.2015.5.15.0035 da 15ª Região, Agravante(s): 
JANAINA MAGNA DE BRITO DAVID REIS, Advogado: Dr. LUIZA TERESA 
SMARIERI SOARES, Advogado: Dr. LEANDRO SMARIERI SOARES, Agravado(s): 
CELSO DOS SANTOS PEREIRA, MAGDA FABIANA CONTARELLI PEREIRA, 
PERCON EMBALAGENS LTDA - ME, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
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Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-ED-E-Ag-AIRR - 2555-12.2015.5.09.0091 da 9ª Região, Agravante(s): 
SABARÁLCOOL S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Dr. EMANUEL HUMBERTO 
DE OLIVEIRA BUENO, Advogado: Dr. MARCIONE PEREIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. JOÃO PAULO SOARES, Agravado(s): BRASILINO PEREIRA, Advogada: 
Dra. TEREZINHA UHREN, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: EDCiv-
Ag-Emb-EDCiv-Ag-ARR - 10577-30.2016.5.03.0111 da 3ª Região, Embargante: TEIME 
SOUZA SANTOS, Advogado: Dr. GABRIEL MÖLLER MALHEIROS, Embargado(a): 
RIACHO TRANSPORTE LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, 
Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no 
mérito, dar-lhes provimento para sanar omissão, sem atribuição de efeito modificativo, nos 
termos da fundamentação. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RRAg - 20153-65.2018.5.04.0332 da 
4ª Região, Agravante(s): CONDOMINIO BOURBON SHOPPING SAO LEOPOLDO, 
Advogado: Dr. JOÃO LUÍS KLEINOWSKI PEREIRA, Agravado(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, Procurador: Dr. Lourenço Andrade, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-EDCiv-Emb-RRAg - 20097-
47.2017.5.04.0791 da 4ª Região, Agravante(s): COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES 
DE ENCANTADO LTDA., Advogado: Dr. REINALDO JOSÉ CORNELLI, Agravado(s): 
REJANE DE LIMA GASPARIN BONCOSKI, Advogado: Dr. DARJELA CALVI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 580-
97.2015.5.03.0033 da 3ª Região, Agravante(s): MAURO AUGUSTO DA CRUZ E 
OUTROS, Advogada: Dra. EDNA MARIA LEMES, Agravado(s): DYEGO APOLONIO 
FELIPE, Advogado: Dr. ADALTON LÚCIO CUNHA, LUCIO ORLI BASTOS, RIMPHEL 
COMERCIO E INSTALACOES LTDA - ME, UTC ENGENHARIA S.A., Advogada: Dra. 
THIARA DE FREITAS WANDEKOKEN, Advogado: Dr. WANDER DE LIMA SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 310-
94.2010.5.01.0521 da 1ª Região, Agravante(s): RAHYANA TAILLES MEDEIROS DOS 
REIS FELICIO, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DOS SANTOS NUNES, Advogado: 
Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Agravado(s): PROLIM SERVIÇOS E 
MANUTENÇÕES LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS AGUIAR, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, I) não conhecer do 
agravo; e II) condenar a agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado 
entendimento pessoal da Relatora. Processo: EDCiv-Ag-E-ED-RR - 58600-
45.2007.5.10.0008 da 10ª Região, Embargante: MESSIAS LIMA AZEVEDO, Advogado: 
Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. LUCIANO FERREIRA CAMARGO, Advogado: Dr. 
MÁRIO EDUARDO BARBERIS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, constatada a 
mera intenção de protelar o feito, condenar o parte embargante ao pagamento da multa 
prevista no parágrafo único do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, 
equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa. Processo: EDCiv-Ag-Emb-
ED-Ag-RR - 1529-40.2014.5.17.0010 da 17ª Região, Embargante: TATIANE DE FARIAS 
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SILVA, Advogado: Dr. FÁBIO LIMA FREIRE, Advogado: Dr. HENRIQUE AMARAL 
FERREIRA, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. 
MARIA APARECIDA ALVES, Advogado: Dr. UDNO ZANDONADE, Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. JULIANA GARCIA MELO 
NÓBREGA, Advogada: Dra. TALITHA ABI HARB SANTOS, Advogado: Dr. SÉRGIO 
OLIVEIRA DA CUNHA, PLAY CREDH PROMOÇÕES E INTERMEDIAÇÕES DE 
CRÉDITO CONSIGNADO LTDA., Advogada: Dra. MARISTELA COSTA MENDES 
CAIRES SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
20641-81.2021.5.04.0601 da 4ª Região, Agravante(s): ADOBE ASSESSORIA DE 
SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. GILBERTO STÜRMER, Agravado(s): 
CREFISA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. 
DIOGO ANTÔNIO PEREIRA MIRANDA, SUSAN SUELEN DA SILVA, Advogado: Dr. 
JULIA MARIA CLARO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
presente sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo para a 
sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-Emb-EDCiv-RRAg - 11856-81.2019.5.15.0056 da 15ª Região, Agravante(s): 
ARNALDO HIDEKI TERASHIMA, Advogado: Dr. DIEGO DÊMICO MÁXIMO, 
Agravado(s): MUNICIPIO DE NOVA INDEPENDENCIA, Advogado: Dr. GUSTAVO 
BARBAROTO PARO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10814-
43.2021.5.03.0029 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE LTDA., 
Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, 
Agravado(s): WESLEI FERNANDES DA COSTA, Advogado: Dr. DANIELE APARECIDA 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-RR - 2233-95.2012.5.02.0089 da 2ª Região, 
Agravante(s): NTLL PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. MARCOS VINÍCIUS 
BARROS OTTONI, Advogado: Dr. RONNE CRISTIAN NUNES, Advogada: Dra. 
ROVÂNIA BRAIA SPÓSITO, Agravado(s): JEFFERSON OLYMPIO PEREIRA, 
Advogada: Dra. HEDY LAMARR VIEIRA DOUCA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-Ag-AIRR - 366-53.2022.5.14.0131 da 14ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): FRANCISCO LEITAO DE LIMA, Advogado: Dr. LEONARDO 
HENRIQUE BERKEMBROCK, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1002001-
34.2016.5.02.0022 da 2ª Região, Embargante: CICERO WESKLEY LIMA DE SOUSA, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO NAHAS BORGES, Embargado(a): COMPANHIA PAULISTA 
DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA 
FERREIRA R DO VALLE GARCIA, Advogado: Dr. EDUARDO CARVALHO SERRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a multa aplicada no acórdão recorrido. Processo: Emb-Ag-RRAg - 
20621-52.2019.5.04.0701 da 4ª Região, Embargante: INGRID MONIKE SEVERO 
SCHALENBERGER, Advogado: Dr. GRACIELA JUSTO EVALDT, Advogado: Dr. 
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LUCIANO DOS SANTOS FORNI, Embargado(a): HYPERA S.A., Advogada: Dra. 
ANDRÉA AUGUSTA PULICI, Advogado: Dr. ISABELA CRISTINA BRAGANCA 
FALCAO MORAES DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO GARGANTINI DE 
MORAIS, Advogado: Dr. MARIA FERNANDA DIAS DA SILVA, Advogado: Dr. 
CAMILA RODRIGUES SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por divergência jurisprudencial 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão turmário, restabelecer o acórdão 
regional na parte que concedeu os benefícios da justiça gratuita à autora da ação. Inalterada a 
procedência parcial dos pedidos formulados na petição inicial, as custas processuais 
permanecem a cargo da reclamada. Quanto aos honorários advocatícios de sucumbência, 
incabível a sua exigibilidade imediata, a teor do decidido pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 29/6/2022). Processo: Emb-Ag-EDCiv-RRAg - 
1514-67.2017.5.06.0141 da 6ª Região, Embargante: CARLOS EDUARDO DIAS DE 
MOURA, Advogado: Dr. CLÁUDIO GONÇALVES GUERRA, Advogada: Dra. ISADORA 
COELHO DE AMORIM OLIVEIRA, Embargado(a): HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS 
LTDA., Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito dar-lhe provimento para 
reformando o acórdão turmário, no particular, determinar que, no cálculo das horas extras do 
período em que o reclamante executava atividades preparatórias ou complementares às 
vendas, seja considerado o valor da hora normal acrescido do adicional legal, sem distinção 
em relação à parte variável da remuneração. Processo: EDCiv-Ag-E-Ag-AIRR - 111-
62.2021.5.05.0008 da 5ª Região, Embargante: SERGIO LUIZ MARTINS ANDRADE, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE 
NEGRI, Advogado: Dr. IRAN BELMONTE DA COSTA PINTO, Advogada: Dra. ANA 
CAROLINA CAVALCANTI MONTENEGRO, Advogado: Dr. GIUZEPPE ANDRADE 
MARTINELLI, Advogado: Dr. VINICIUS FERREIRA SANTOS DE SOUZA, 
Embargado(a): MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. - MOTRISA, Advogado: Dr. 
CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD, Advogada: Dra. MYLLENA MIRIAM 
FLORÊNCIO OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 21954-90.2016.5.04.0233 da 4ª Região, 
Agravante(s): DAVI OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. BRUNO JÚLIO KAHLE 
FILHO, Agravado(s): PROMETEON TYRE GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. GUSTAVO JUCHEM, Advogada: Dra. ROSSANA MARIA LOPES 
BRACK, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e determinar a aplicação 
da multa de 2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: Ag-Emb-
AIRR - 1933-52.2016.5.13.0004 da 13ª Região, Agravante(s): VÂNIA MARIA BARBOZA 
DA SILVA, Advogado: Dr. MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. JAIME MARTINS 
PEREIRA JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento e determinar a aplicação 
da multa de 2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 182-60.2013.5.03.0021 da 3ª Região, Agravante(s): VIAÇÃO PEDRA AZUL 
LTDA., Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogada: Dra. ANDRÉIA 
GALINDO BARBOZA, Agravado(s): ALEX DA CRUZ FERREIRA, Advogado: Dr. 
KLEBER ANTÔNIO COSTA, NILO GONÇALVES SIMÃO E OUTRA, Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, 
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UNIÃO (PGF), Advogado: Dr. Arthur Rosenburg Filho, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e determinar a 
aplicação da multa de 2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 81, caput, do CPC. Processo: 
Ag-Emb-AIRR - 38-51.2015.5.03.0010 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. CLÍSSIA PENA ALVES DE CARVALHO, PABLO DE 
ALMEIDA PEREIRA, Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR AMARO, UNIÃO (PGF), Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 30-
26.2020.5.17.0005 da 17ª Região, Agravante(s): CHOCOLATES GAROTO S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. STEPHAN 
EDUARD SCHNEEBELI, Agravado(s): EMANOEL AFONSO DE MIRANDA, Advogada: 
Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHAMOUN, Advogado: Dr. LUÍS 
FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000557-60.2020.5.02.0204 da 2ª Região, 
Agravante(s): MAGDA REJANE CHIELE BARCELLOS BRAZ, Advogado: Dr. ALEX 
ALBERTO BRAZ, Agravado(s): CICERA MARIA ABEL SILVA, Advogado: Dr. 
ROBERTO HIROMI SONODA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Ag-
Emb - 1000253-71.2023.5.02.0005 da 2ª Região, AGRAVANTE: ANA PAULA DA 
SILVA, Advogado: Dr. GABRIEL INNOCENTE, Advogado: Dr. JOAO PAULO ANJOS 
DE SOUZA, AGRAVADO: DROGARIA SAO PAULO S.A., Advogada: Dra. RAQUEL 
NASSIF MACHADO PANEQUE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: Ag-Ag-Emb - 100293-
32.2022.5.01.0461 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARCIO LUIZ OLIVEIRA SILVA, 
Advogada: Dra. FABIOLA CARVALHO FERREIRA BORGES, Advogado: Dr. ROGERIO 
FERREIRA BORGES, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. 
ANA LUISA FERNANDES PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. MARTA GORINI 
VIEIRA, Advogado: Dr. MATEUS HAESER PELLEGRINI, Advogada: Dra. MEIRE 
APARECIDA DE AMORIM, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando o óbice 
declarado pela Presidência da 4ª Turma, determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 10723-27.2013.5.01.0016 da 1ª Região, 
Agravante(s): ALINE ARRUDA LAVIGNE DUARTE, Advogado: Dr. LEONARDO 
CAMPBELL BASTOS, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: 
Dr. WELSON DA SILVA VIEIRA, Advogado: Dr. DANIEL PAULO VICENTE DE 
MEDEIROS, CONTAX S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 1232-62.2018.5.10.0018 da 10ª Região, Agravante(s): PRONTO 
EXPRESS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, Agravado(s): BRUNO CESAR DA SILVA LUCENA, Advogada: Dra. 
LUCYANA MARIA FERREIRA GOMES, Advogado: Dr. DANIEL LEANDRO DE 
MACEDO PAES, Advogada: Dra. ANNA CAROLINA ISAAC CECIM, CLARO S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, NET BRASILIA LTDA, Advogada: 
Dra. MARIAH FAGUNDES ROSA DE FARIAS, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
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MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-ARR - 719-
71.2015.5.08.0207 da 8ª Região, Agravante(s): EMILIANO ALMEIDA LOUREIRO, 
Advogado: Dr. LEANDRO ABDON BEZERRA, Agravado(s): COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao agravante, com fulcro nos arts. 80, VII, e 
81 do CPC, multa no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da 
causa. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 385-40.2022.5.12.0026 da 12ª Região, Agravante(s): 
ELAINE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ALLEXSANDRE LÜCKMANN GERENT, 
Advogada: Dra. BÁRBARA JOAQUIM FLOR, Advogado: Dr. KLEBER IVO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. DENISE JOPPI, Advogado: Dr. JEFERSON KOERICH, 
Advogado: Dr. DOUGLAS CARDOSO SILVEIRA, Agravado(s): HOSPITAL BAIA SUL 
S/A, Advogado: Dr. EVARISTO KUHNEN, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando 
à agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa 
no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Emb-Ag-
ED-RR - 1704-75.2016.5.06.0008 da 6ª Região, Embargante: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. JOSIAS ALVES 
BEZERRA, Embargado(a): AFONSO LIGORIO RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. ALESSANDRA DE SOUZA COSTA, Advogado: Dr. LUCIANO SOUTO DO 
ESPÍRITO SANTO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do Agravo Interno e, no mérito, dar-lhe provimento para mandar 
processar os Embargos; e II - conhecer dos Embargos, por contrariedade ao item II da Súmula 
nº 51 do Eg. TST e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer integralmente o acórdão 
regional, que manteve a improcedência dos pedidos decidida na sentença. Processo: Emb-
Ag-AIRR - 17774-17.2013.5.16.0002 da 16ª Região, Embargante: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, Procurador: Dr. Roberto Magno Peixoto Moreira, 
Advogada: Dra. Virgínia de Azevedo Neves Saldanha, Procurador: Dr. Marcos Sérgio 
Castelo Branco Costa, Embargado(a): THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A., Advogado: 
Dr. CLAILSON CARDOSO RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC aplicada à parte embargante. Processo: Emb-Ag-AIRR - 10569-87.2015.5.03.0014 da 
3ª Região, Embargante: ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA LTDA., Advogado: Dr. TERENCE ZVEITER, Embargado(a): SINDICATO 
DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - SAAE, Advogado: Dr. GERALDO HERMÓGENES DE FARIA NETO, 
Advogada: Dra. FLÁVIA MENDONÇA CENACHI, Advogada: Dra. LUCIANA SODRÉ 
DA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 1000215-
94.2022.5.02.0037 da 2ª Região, Embargante: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM, Advogada: Dra. RITA DE CÁSSIA RIBEIRO NUNES, 
Advogada: Dra. DÉBORA NOBRE, Embargado(a): ABELITO PEREIRA DA 
CONCEICAO, Advogado: Dr. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
Emb-Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000121-84.2018.5.02.0006 da 2ª Região, Embargante: 
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M.P.E.I.I.L., Advogado: Dr. HUMBERTO FERNANDES LEITE, Embargado(a): S.R.R., 
Advogado: Dr. AFFONSO PAULO COMISSÁRIO LOPES, Advogado: Dr. ALINE 
BIZOTTO DE OLIVEIRA LOPES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos, por ser incabível, e condenar a parte ao pagamento 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos 
termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015. Processo: Emb-Ag-ED-AIRR - 20136-
38.2022.5.04.0122 da 4ª Região, Embargante: EVERTON RIVELINO GIBBON BRANCO, 
Advogado: Dr. HALLEY LINO DE SOUZA, Advogado: Dr. GUILHERME 
LINDENMEYER LUZZARDI, Embargado(a): PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM 
GRUPO S.A., Advogado: Dr. GERALDO NOGUEIRA DA GAMA, TIMAC AGRO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA., Advogado: Dr. MAURÍCIO 
DE CARVALHO GÓES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Emb-Ag-RR - 
11333-31.2019.5.15.0004 da 15ª Região, Embargante: LAERTE CAMBRA, Advogada: Dra. 
IULLY FREIRE GARCIA DE OLIVEIRA, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Advogada: Dra. KAREN FERNANDA 
BARBOZA CAMARGO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional na fração em que concedeu à parte 
reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição suspensiva de 
exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 5766/STF. Processo: Emb-
E-Ag-RRAg - 10676-88.2020.5.03.0004 da 3ª Região, Embargante: RAPHAEL PRAIS 
COSTA, Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO VELLOSO, Advogado: Dr. ANDERSON 
PATRICIO DA SILVA, Advogado: Dr. EDER ALEX DE MORAIS, Embargado(a): 
BANCO ORIGINAL S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO 
NETO, Advogada: Dra. VANESSA DUMONT BONFIM SANTOS, Advogado: Dr. 
ANDREI FERNANDES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença na fração em que concedeu à parte 
reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição suspensiva de 
exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 5766/STF. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado. Processo: 
EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 744-29.2019.5.05.0401 da 5ª Região, Embargante: SANTA 
CASA DE MISERICORDIA DE CACHOEIRA, Advogado: Dr. FRANKLIN DOS REIS 
GUEDES, Embargado(a): ALDA CRISTINA BISPO SILVA, Advogado: Dr. DEYVISON 
EMANUEL LIMA DE MENEZES, Advogado: Dr. JUCIENE FERREIRA SANTOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos 
de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: E-RRAg - 1346-
43.2020.5.12.0028 da 12ª Região, Embargante: ADRIANA DE ALMEIDA NUNES, 
Advogada: Dra. PABLINA PISETTA VENDRAMETTO, Embargado(a): I.D.E.A.S - 
INSTITUTO DESENVOLVIMENTO ENSINO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE, Advogado: 
Dr. MARCELO MARCAL SARDA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para conceder à parte reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, 
incidindo a condição suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos 
da ADI 5766/STF. Processo: E-RRAg - 1083-92.2018.5.17.0011 da 17ª Região, 
Embargante: ELBIO VINICIUS SANT ANNA CORDEIRO, Advogado: Dr. UDNO 
ZANDONADE, Advogado: Dr. GUSTAVO CANI GAMA, Advogado: Dr. ALBERTO 
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CARLOS CANI BELLA ROSA, Advogado: Dr. JULIA BEHRING MOREIRA, 
Embargado(a): A ERA DIGITAL COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP, SKY 
SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA., Advogado: Dr. EMERSON LUIZ MAZZINI, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder à 
parte reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição suspensiva de 
exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 5766/STF. Processo: E-
Ag-RRAg - 738-52.2020.5.12.0058 da 12ª Região, Embargante: JANINI FRANCESCHI, 
Advogado: Dr. LUCIANE LILIAN DAL SANTO, Advogada: Dra. ANGÉLICA TAYSE 
PICCOLI, Advogado: Dr. JEAN CARLOS BORGES VIEIRA, Embargado(a): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO QUINT DE CAMPOS, 
Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. FELIPE COSTA 
SILVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para conceder à parte reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição 
suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 
5766/STF. Processo: E-RR - 682-15.2021.5.09.0657 da 9ª Região, Embargante: JOSUE DA 
SILVA RIBEIRO, Advogado: Dr. ELTON EIJI SATO, Advogado: Dr. LEANDRO 
AUGUSTO BUCH, Advogado: Dr. MARIO DALCOMUNI NETO, Embargado(a): 
VIACAO SANTO ANGELO LTDA., Advogado: Dr. FABIO HENRIQUE GUIDONI 
COLBER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
conceder à parte reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição 
suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 
5766/STF. Processo: E-RRAg - 77-02.2022.5.12.0059 da 12ª Região, Embargante: 
FRANCISCO PATRICIO VIEIRA, Advogado: Dr. BRUNO DAL-BÓ PAMPLONA, 
Advogado: Dr. ALAN HONJOYA, Advogada: Dra. PRICILA MATE, Embargado(a): 
CASAS DA AGUA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, Advogada: Dra. JANINE 
GERENT MATTOS LEHMKUHL, Advogado: Dr. MANOELLA ROSSI KEUNECKE, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 
o acórdão regional na fração em que concedeu à parte reclamante os benefícios da gratuidade 
de justiça, incidindo a condição suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, 
nos termos da ADI 5766/STF. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1001422-26.2018.5.02.0472 
da 2ª Região, Agravante(s): GILBERTO ANTONIO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ANALICE LEMOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCOS ALVES FERREIRA, 
Agravado(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA 
PANIAGUA ETCHALUS, Advogado: Dr. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI, Advogado: Dr. 
GIANÍTALO GERMANI, Advogada: Dra. CARLA FABIANA GEREMIAS AUGUSTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento; b) conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, da 
CPC aplicada à parte autora. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1001267-21.2021.5.02.0083 da 
2ª Região, Agravante(s): BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. FELIPE 
RAFAEL CALIL CARVALHO, Agravado(s): MARCELO RICARDO SERRANO E 
OUTRO, Advogado: Dr. VICTOR MARTINS AMÉRIO, Advogada: Dra. KAREN 
OLIVEIRA DA CRUZ, Advogado: Dr. SAULO JOSE CAPUCHO GUIMARAES, 
Advogado: Dr. THIAGO OLIVEIRA DA CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
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Ag-Emb-Ag-AIRR - 101313-60.2017.5.01.0226 da 1ª Região, Agravante(s): ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. 
JOHNATAN CHRISTIAN MOLITOR, Advogado: Dr. ARACELIS LEITE GARCIA 
JURADO, Agravado(s): FABILAINE PIMENTEL DA CUNHA RIBEIRO, Advogada: Dra. 
ISABELA KLEINSORGEN MOTTA DE MORAES, Advogada: Dra. STELA RIBEIRO DE 
AQUINO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento de 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos 
termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em favor da parte 
contrária. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 20131-05.2021.5.04.0234 da 4ª Região, 
Agravante(s): LAUDIR DA SILVEIRA ALOS, Advogado: Dr. BRUNO JÚLIO KAHLE 
FILHO, Agravado(s): PROMETEON TYRE GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. GUSTAVO JUCHEM, Advogada: Dra. ROSSANA MARIA LOPES 
BRACK, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 16861-
45.2021.5.16.0005 da 16ª Região, Agravante(s): ENGETECH CONSTRUTORA LTDA - 
EPP, Advogado: Dr. FABIO LUIS COSTA DUAILIBE, Agravado(s): CLAUDIO SILVA 
VIEIRA, Advogado: Dr. ROGERIO MARTINS MARQUES, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 10739-08.2020.5.18.0001 da 18ª Região, 
Agravante(s): IN SOLO APOIO AÉREO LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO DE PAULA 
MACHADO, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ NAVARRO, Agravado(s): AZUL LINHAS 
AÉREAS BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. RENATA CHRISTINA SILVEIRA 
ARAÚJO, DIEGO DIAS SILVA, Advogado: Dr. RAUL ALEXANDRE RODRIGUES 
RIBEIRO, GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10705-18.2018.5.03.0002 da 3ª Região, 
Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO 
DOS SANTOS, Agravado(s): ROGERIO RODRIGUES PEREIRA, Advogado: Dr. LUIZ 
CARLOS MUNGO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 1355-11.2017.5.05.0511 da 5ª Região, 
Agravante(s): VERACEL CELULOSE S.A., Advogado: Dr. MARCELO SENA SANTOS, 
Advogado: Dr. LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA, Agravado(s): JAILSON DE 
SOUZA PEDROSO, Advogado: Dr. LÚCIO KLINGER SANTOS CHAVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 802-89.2022.5.22.0001 da 22ª Região, Agravante(s): CARANGAS 
BAR E RESTAURANTE LTDA, Advogado: Dr. MARCILIO AUGUSTO LIMA DO 
NASCIMENTO, Agravado(s): ESPEDITO EUFRASIO ALVES JUNIOR, Advogado: Dr. 
JOÃO PAULO RIBEIRO PAES LANDIM, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
condenação da parte ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, por litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 
2015. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 489-93.2020.5.08.0129 da 8ª Região, Agravante(s): 
VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
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PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): MARIA APARECIDA 
ALVES BARBOSA, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS ESPIRITO SANTO SARDINHA 
JÚNIOR, OSTRANS PARTICIPAÇÕES LTDA E OUTROS, Advogada: Dra. PATRÍCIA 
MIRANDA CENTENO AMARAL, POLIPEÇAS DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA 
LTDA., Advogado: Dr. PATRÍCIO DUTRA DANTAS FERREIRA, TRANSBRASILIANA 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Advogado: Dr. BRENO FERNANDES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. HULDA LOPES DE FREITAS, TRANSPORTES COLETIVOS DE 
ANÁPOLIS LTDA., Advogado: Dr. ROBERT ALISSON RODRIGUES SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos termos dos 
artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em favor da parte contrária. Observação 
1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 10746-39.2015.5.03.0018 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. MARCUS 
VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: 
Dr. FRANCISCO BATISTA DE ABREU, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, Agravado(s): ADRIANO ALEXANDRINO DA CRUZ MARIANO, 
Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
presente sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo para a 
sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 2º, do RITST. Processo: 
E-RR - 11109-34.2018.5.03.0143 da 3ª Região, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. ANDREIA CRISTINE DA SILVA, Advogado: Dr. MARCOS CALDAS 
MARTINS CHAGAS, Advogado: Dr. HERBERT MOREIRA COUTO, Advogado: Dr. 
GUSTAVO DOS SANTOS, Embargado(a): RAQUEL FERNANDES DE LIMA, Advogado: 
Dr. SÁVIO ROMERO COTTA, Advogado: Dr. JOAO PAULO BISAGGIO TEIXEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão proferido pelo Tribunal Regional. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves. Observação 2: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
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da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."   Observação 3: o Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "Acompanho o e. Relator, porque remissivo o seu voto a precedente vinculante, mas 
ressalvo o entendimento de que, para além da questão alusiva à eficácia intertemporal, o caso 
sob exame envolve a redução de salário, a contrariar a proibição contida no art. 7o, VI da 
Constituição e, portanto, a fazer ultra-ativa a regra anterior à Lei n. 13.467/2017.". Processo: 
Emb-Ag-RR - 20143-24.2020.5.04.0373 da 4ª Região, Embargante: SPLENDA PARUS 
REFEICOES S.A, Advogado: Dr. ANGELA MARIA RAFFAINER, Embargado(a): 
CENTRO DE PRODUÇÃO RIO GRANDENSE DE ESPUMAS INDUSTRIAIS LTDA., 
Advogado: Dr. HENRIQUE JOSÉ DA ROCHA, CLAUDINEIA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. LUIS ALEXANDRE COELHO DE BARROS, Advogado: Dr. SANDRA QUADROS 
DE BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, a partir de 11/11/2017, limitar a condenação ao pagamento do intervalo intrajornada 
apenas ao período suprimido, atribuída natureza indenizatória à parcela. Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. 
A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
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inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."   Observação 2: 
o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento 
pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, porque remissivo o seu voto a 
precedente vinculante, mas ressalvo o entendimento de que, para além da questão alusiva à 
eficácia intertemporal, o caso sob exame envolve a redução de salário, a contrariar a 
proibição contida no art. 7o, VI da Constituição e, portanto, a fazer ultra-ativa a regra anterior 
à Lei n. 13.467/2017.". Processo: Emb-RR - 10682-24.2021.5.15.0070 da 15ª Região, 
Embargante: VIRGOLINO DE OLIVEIRA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTROS, Advogada: Dra. ANA CAROLINA 
CARNELOSSI, Advogado: Dr. KAMYLA DE SOUZA SILVA, Embargado(a): EDSON 
APARECIDO PEREZ, Advogado: Dr. NILTON LOURENÇO CANDIDO, Advogada: Dra. 
FABÍOLA ALVES FIGUEIREDO VEITAS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento das horas in itinere, 
relativas ao período posterior à vigência da Lei nº 13.467/2017. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 10238-37.2020.5.15.0066 da 15ª Região, 
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Embargante: ANA PAULA DE SOUZA, Advogada: Dra. MARIA GABRIELA VEIGA 
MENDES CURTO, Advogada: Dra. LIVIA CRISTINA ORTEGA MARQUES DE 
TOLEDO, Embargado(a): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. José 
Eduardo Cardoso Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RR - 888-
34.2020.5.10.0011 da 10ª Região, Embargante: EDUARDO DE JESUS FERREIRA, 
Advogada: Dra. MÔNICA REBANE MARINS, Embargado(a): CONFEDERAL 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. DARCY MARIA 
GONÇALVES DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio 
Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
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23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém.É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança 
jurídica.Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 
13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, 
não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração 
legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação 
pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso 
quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-Ag-
EDCiv-RRAg - 713-59.2021.5.12.0040 da 12ª Região, Embargante: THAYARA DO 
CANTO BANKHARDT, Advogado: Dr. FULVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: 
Dr. ADRIANA MARCHEZAM CIOCCARI, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. MARISSOL JESUS 
FILLA, Advogada: Dra. CAMILA DANTAS HONORATO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 
1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. 
Observação 2: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO 
INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
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redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de 
pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida 
neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."  . Processo: E-
RR - 11215-37.2020.5.15.0031 da 15ª Região, Embargante: JOSE MARCIO DOS SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. DAVID DE CAMARGO JÚNIOR, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogada: Dra. Angélica Ramos Vitoreli, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da presente sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo 
para a sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 2º, do 
RITST. Processo: E-Ag-RR - 10676-12.2021.5.15.0104 da 15ª Região, Embargante: 
ANTONIO CESAR LORENSATO, Advogado: Dr. ANDREI FLAVIO GONCALVES, 
Embargado(a): MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL, Advogado: Dr. Fátima Solange 
José, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado 
registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."   Observação 2: o Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "Acompanho o e. Relator, porque remissivo o seu voto a precedente vinculante, mas 
ressalvo o entendimento de que, para além da questão alusiva à eficácia intertemporal, o caso 
sob exame envolve a redução de salário, a contrariar a proibição contida no art. 7o, VI da 
Constituição e, portanto, a fazer ultra-ativa a regra anterior à Lei n. 13.467/2017." Observação 
3: o Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão registrou ressalva de entendimento 



   23 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Min. Relator, em especial ao remeter à 
aplicação, ao caso, da tese firmada em precedente vinculante do Pleno deste Tribunal. 
Contudo, consigno a minha de entendimento no sentido de que há expressa violação da regra 
prevista no art. 7o, VI da Constituição e, portanto, não poder ser atingido pela aludido 
precedente.". Processo: E-RR - 1080-67.2015.5.20.0009 da 20ª Região, Embargante: 
JAQUELINE DE FATIMA SANTOS, Advogado: Dr. TITO BASÍLIO SÃO MATEUS, 
Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. MÁRIO MÁRCIO DE SOUZA MAZZONI, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer dos embargos, quanto ao 
tema "PRESCRIÇÃO PARCIAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO ÀS PROMOÇÕES 
CORRESPONDENTES AO PERÍODO ANTERIOR AO QUINQUÊNIO", por contrariedade 
à Súmula 452 do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer o acórdão regional, 
no aspecto em que deferido à Reclamante o direito à inclusão na base de cálculo do período 
imprescrito de eventuais progressões não concedidas durante o período prescrito, não se 
cogitando, todavia, de direito a progressões já prescritas, mas apenas que tais progressões 
sejam incluídas na base de cálculo daquelas imprescritas; II - deles conhecer quanto ao tópico 
"AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. MARCO DE REINÍCIO DO 
FLUXO PRESCRICIONAL PARA A RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA AÇÃO ANTERIOR", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para declarar como prescrita somente a pretensão de parcelas anteriores ao 
quinquênio iniciado com o ajuizamento da ação coletiva (12/06/2004). Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, cujo voto está em consonância com a 
jurisprudência até este momento assente no TST, mas consigno ressalva de fundamentação 
quanto à parte final do fundamento assim externado (sem grifo): "a jurisprudência desta Corte 
Superior é firme no sentido de que o ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição 
para o ajuizamento da reclamação trabalhista, reiniciando-se o fluxo prescricional na data do 
trânsito em julgado da ação coletiva". Ocorre que o entendimento de que o prazo 
prescricional da execução individual corre (ou é retomado) a partir do trânsito em julgado da 
sentença coletiva tem prevalecido no TST em razão da natural influência exercida por tese 
fixada pelo STJ quando a sua Primeira Seção apreciou o REsp 1388000 PR, em 26/ago/2015 
(tema n. 877). Na ocasião, ali se debatia, em verdade, se a deflagração desse prazo 
prescricional estaria condicionada à publicação de edital informando a propositura da ação 
coletiva (art. 94 da Lei n. 8.078/1990), sendo vencedora a compreensão do redator, Ministro 
Og Fernandes, no sentido de citado dispositivo exigir "divulgação da notícia da propositura 
da ação coletiva, para que eventuais interessados possam intervir no processo ou acompanhar 
seu trâmite, nada estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do julgamento. 
Logo, a invocação do dispositivo em tela não tem pertinência com a definição do início do 
prazo prescricional para o ajuizamento da execução singular". Sucedeu, todavia, de a mesma 
Primeira Seção do STJ, em 14/ago/2024, reunir-se para decidir, no RE 2078993-PE, também 
pelo rito dos recursos repetitivos, se a prescrição intercorrente que se opera em desfavor do 
substituto processual, após cinco anos do trânsito em julgado da sentença coletiva, faz 
prescrita igualmente a pretensão executiva dos substituídos. Houve, então, a superação, na 
origem, da tese fixada pelo STJ ao decidir o tema n. 877 dos recursos especiais repetitivos 
resulta, portanto, na fixação de nova tese, com igual influência horizontal: "A extinção do 
cumprimento de sentença coletiva proposto pelo legitimado extraordinário, por prescrição 
intercorrente, não impede a execução individual do mesmo título". Entendo que o termo 
inicial de prescrição a ser computado em processos semelhantes que tramitam na Justiça 
Comum não pode ser mais favorável ao titular da ação que o termo inicial a prevalecer na 
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Justiça do Trabalho. De todo modo, esta ressalva é apenas de fundamentação, dado que o 
resultado do julgamento, mesmo se adotada a tese fixada pelo STJ ao decidir o tema n. 877, 
será aquele que corresponde ao voto do e. Relator, sem qualquer influência da inflexão 
jurisprudencial que acima expus.". Processo: Emb - 10374-21.2022.5.03.0091 da 3ª Região, 
EMBARGANTE: LOJAS AMERICANAS S.A., Advogado: Dr. BRUNO MENDES LOPES, 
EMBARGADO: ELIXIAMARA VIEIRA SILVA SIMOES, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação ao pagamento das horas extras decorrentes da não 
fruição do intervalo do art. 384 da CLT até um dia anterior à entrada em vigor da Lei nº 
13.467/17, restabelecendo o acórdão regional no aspecto. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Mauricio Jose Godinho Delgado registrou a seguinte ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-Ag-RRAg - 301-49.2021.5.12.0034 da 12ª Região, 
Embargante: UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., Advogada: Dra. 
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. MARCELO AQUINI FERNANDES, Embargado(a): RONALDO 
LUIZ FERNANDES, Advogada: Dra. GRACIELA JUSTO EVALDT, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar 
que, em relação à condenação relativa ao intervalo intrajornada no período posterior à 
vigência da Lei nº 13.467/2017 (ou seja, a partir de 11/11/2017), observe-se o pagamento 
apenas do tempo efetivamente suprimido, com natureza indenizatória. Fica mantido o valor 
da condenação, para fins processuais. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
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Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-Ag-RRAg - 535-63.2020.5.05.0033 da 5ª Região, 
Embargante: MAKRO ATACADISTA S.A., Advogado: Dr. ROBERTO TRIGUEIRO 
FONTES, Embargado(a): LAVINIA SIMOES DA SILVA, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Advogada: Dra. FERNANDA GABRIELA RISÉRIO BRITO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando 
o acórdão turmário, restabelecer o acórdão regional quanto aos intervalos dos artigos 71, § 4º, 
e 384, da CLT. Valor da condenação inalterado para fins processuais. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
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progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: E-Ag-RRAg - 20022-86.2020.5.04.0731 da 4ª Região, 
Embargante: ADRIANA LOPES KOBS, Advogada: Dra. ALESSANDRA SCHERER DA 
SILVEIRA, Embargado(a): CALÇADOS BEIRA RIO S.A., Advogado: Dr. ANGELA 
MARIA RAFFAINER, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio 
Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-Ag-RR - 11612-
79.2020.5.15.0069 da 15ª Região, Embargante: DAIANE MUNIZ DE PAULA, Advogado: 
Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, Embargado(a): AMERICANAS S.A., Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS 
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AGUIAR, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"RESSALVA DE ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao 
direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-Ag-RR - 10665-
81.2021.5.15.0136 da 15ª Região, Embargante: FABIA CRISTINA RODRIGUES, 
Advogado: Dr. ROBERTO DA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. LUCAS ANDREOTTA 
PEREIRA, Advogado: Dr. RAFAEL TUCKMANTEL MASIVIERO, Embargado(a): 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, Advogado: Dr. James Daniel Velloso, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado 
registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23).Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
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vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017).Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-Ag-RRAg - 
20099-63.2021.5.04.0019 da 4ª Região, Embargante: SARAH DE MENEZES SILVEIRA, 
Advogada: Dra. MICHELLE MEOTTI TENTARDINI, Embargado(a): COSER 
ADVOCACIA E CONSULTORIA, Advogada: Dra. MICHELLE MEOTTI TENTARDINI, 
ZAMP S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO REZENDE MITNE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, 
nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento". Processo: Emb-ED-RR - 20026-93.2021.5.04.0471 da 4ª Região, 
Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
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Advogado: Dr. SANDRO OSNI DA SILVA GOMES, Advogado: Dr. RAPHAEL RIBEIRO 
BERTONI, Embargado(a): MARILENE SALETE BRANDAO ZANIN, Advogado: Dr. 
LEONARDO CIRINO DAL PAZ, Advogado: Dr. SALMAN KARTABIL, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional em relação à condenação ao pagamento do intervalo intrajornada (item 2 de fls. 
1.329/1.331). Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-ED-RR - 11243-
19.2018.5.15.0146 da 15ª Região, Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. JÚLIO CAÑO DE ANDRADE, Advogada: Dra. LYA RACHEL BASSETTO 
VIEIRA, Advogado: Dr. DANIEL CORRÊA, Advogada: Dra. MAÍRA BORGES FARIA, 
Advogado: Dr. JEREMIAS PINTO ARANTES DE SOUZA, Embargado(a): GABRIELA 
DIAS, Advogado: Dr. EVANDRO PREVEDELLO, Advogada: Dra. MICHELE CERVO 
TOLDO GONÇALVES, Advogado: Dr. FLÁVIO ZAELLA ZAMBONIN, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional em relação à limitação da condenação ao pagamento do intervalo previsto no art. 
384, revogado pela Lei nº 13.467/2017, para o período anterior a 10/11/2017 (item 5 de fl. 
1.063 e item 3 de fl. 1.160). Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "RESSALVA DE 
ENTENDIMENTO DIREITO INTERTEMPORAL. A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
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Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF).Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RR - 10794-
48.2018.5.03.0032 da 3ª Região, Embargante: CLAUDIO AUGUSTO DA CUNHA, 
Advogado: Dr. GABRIEL MOLLER MALHEIROS, Embargado(a): MARCUS SILVA 
MARTINS, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARDOSO, Advogada: Dra. CLARICE 
OLIVEIRA MARTINS DA COSTA, Advogada: Dra. CAROLINE RODRIGUES BRAGA, 
Advogada: Dra. ANALICE DA SILVA SOUZA, MINASÇÚCAR S.A., SUPERMIX 
COMERCIAL S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, Advogado: Dr. 
RODRIGO SOARES CARDOSO, Advogada: Dra. ANALICE DA SILVA SOUZA, 
VEREDAS DA PRATA EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. JOÃO CARLOS 
FRANÇA ALVES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio 
Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
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progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."   
Observação 2: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, porque remissivo o 
seu voto a precedente vinculante, mas ressalvo o entendimento de que, para além da questão 
alusiva à eficácia intertemporal, o caso sob exame envolve a redução de salário, a contrariar a 
proibição contida no art. 7o, VI da Constituição e, portanto, a fazer ultra-ativa a regra anterior 
à Lei n. 13.467/2017.". Processo: Emb-Ag-RRAg - 389-33.2021.5.17.0007 da 17ª Região, 
Embargante: WILLIAM BRAGA DE SOUZA, Advogada: Dra. CLÁUDIA CARLA 
ANTONACCI STEIN, Advogado: Dr. ROSIENE BARROS DA ROCHA, Advogado: Dr. 
JOANA CRISTINA CARDOSO, Embargado(a): CHOCOLATES GAROTO S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. STEPHAN 
EDUARD SCHNEEBELI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Emb-RR - 369-22.2015.5.09.0671 
da 9ª Região, Embargante: ADRIANO ALVES CAMILO, Advogado: Dr. LEANDRO DE 
CASTRO, Advogada: Dra. SANDRA REGINA DE MEDEIROS, Advogado: Dr. SÍLVIO 
CÉSAR DE MEDEIROS, Embargado(a): KLABIN S.A., Advogado: Dr. JOAQUIM MIRÓ, 
Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-RRAg - 521-39.2019.5.12.0027 da 12ª Região, Agravante(s): PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA GARCIA, Advogada: Dra. PATRÍCIA RODRIGUES DE MENEZES, 
Advogado: Dr. VIVIAN DE GANN DOS SANTOS, Agravado(s): FONTANELLA 
LOGÍSTICA & TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. ANSELMO SCHOTTEN 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-Ag-ED-AIRR - 
74200-89.2005.5.20.0011 da 20ª Região, Agravante(s): WASHINGTON LUIZ DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ISRAEL MENDONÇA SOUZA, Advogada: Dra. CAMILA 
AGUIAR MENDONÇA, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, TRANSPORTE DE BETUMES LTDA. 
- TRANSBET, Advogado: Dr. RÔMULO MARCEL SOUTO DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. MARIO JORGE MENESCAL DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CARLOS ANTÔNIO 
BARBOSA CAMINHA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
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pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 
365-30.2017.5.10.0010 da 10ª Região, Embargante: HOTEL NACIONAL S.A. E OUTROS, 
Advogada: Dra. PAULA CANHEDO AZEVEDO, Advogado: Dr. SAMMARA REGINA 
MARQUES BARREIRO, Advogada: Dra. FABIANE KAREN SAMPAIO SILVA, 
Embargado(a): ANTONIO CARLOS ANDRADE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. RITA 
HELENA PEREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO AUGUSTO PEREIRA PINTO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Processo: Emb-RR - 403-63.2021.5.17.0121 da 17ª Região, Embargante: 
ANTONIO BELO ALVES, Advogada: Dra. ANA PAULA FERREIRA PEIXOTO, 
Embargado(a): GAFOR S.A., Advogado: Dr. FERNANDA NETTO ESTANISLAU, 
Advogado: Dr. GERALDO WASHINGTON BATISTA JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido 
da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 10892-43.2022.5.18.0010 da 18ª Região, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA 
DE CULTURA - SGC, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, 
Advogada: Dra. CAMILA PEREIRA ARANTES LEITE LEAL, Agravado(s): IZELMAN 
OLIVEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. MARIA EUGENIA NEVES SANTANA, 
Advogado: Dr. JOAO BATISTA CAMARGO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
Emb-Ag-RR - 1001875-52.2019.5.02.0321 da 2ª Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRO, Advogada: Dra. MARIA 
MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES, Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM 
ELIAS FERNANDES, Advogado: Dr. FÁBIO ANDREI DE OLIVEIRA, Agravado(s): 
FELIPE BORBELY, Advogada: Dra. MARCIA PEREIRA RAMOS, OCEANAIR LINHAS 
AÉREAS S.A. - AVIANCA, Advogada: Dra. LUMA COSTA CEREZINI, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 1001340-89.2020.5.02.0709 da 2ª Região, 
Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E 
OUTRAS, Advogada: Dra. MARIA MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES, 
Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, Agravado(s): LUCIANA 
CRISTINA ZACCHI BUENO DOS SANTOS, Advogado: Dr. IVAN VICTOR SILVA E 
ROCHA, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. 
FERNANDO GOMES DOS REIS LOBO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-
RRAg - 10005-67.2019.5.18.0009 da 18ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): MOTO FOR 
COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE AUTOMOTORES LTDA., Advogada: Dra. 
PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, ODILON SANTOS ADMINISTRAÇÃO 
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COMPARTILHADA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): POLIPEÇAS 
DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA LTDA., Advogado: Dr. PATRÍCIO DUTRA DANTAS 
FERREIRA, SORVETERIA CREME MEL S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. KLAUS EDUARDO RODRIGUES MARQUES, TRANSBRASILIANA 
ENCOMENDAS E CARGAS LTDA. E OUTROS, Advogada: Dra. PAULA SABBATINI 
DA SILVA LÔBO, Advogado: Dr. BRENO FERNANDES DE SOUSA, YAN HENRIQUE 
SANTOS CORREIA, Advogado: Dr. ROBERTO ESTEVAM DE ARAÚJO MAIA, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. 
Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes. Processo: Emb-EDCiv-RR - 11192-43.2018.5.15.0102 da 15ª Região, 
Embargante: ELIETE ARAUJO COSTA, Advogada: Dra. ANA CAROLINA ROCHA DOS 
SANTOS GOMIDE, Embargado(a): LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA., Advogado: 
Dr. ANA PAULA FERNANDES LOPES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Emb-RR - 
10709-12.2016.5.15.0028 da 15ª Região, Embargante: PAULO VALENTIN KRAUNISKI, 
Advogado: Dr. FABIANO RENATO DIAS PERIN, Embargado(a): USINA SÃO 
DOMINGOS AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A., Advogado: Dr. CÉSAR AUGUSTO GOMES 
HÉRCULES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 1001632-23.2019.5.02.0511 
da 2ª Região, Agravante(s): BIOMEDICAL DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA., 
Advogado: Dr. EDUARDO PEDROSA MASSAD, Advogado: Dr. JOÃO PAULO DE 
BARROS TAIBO CADORNIGA, Agravado(s): BARBARA ROANA SANTOS DE 
SOUZA, Advogada: Dra. NATHÁLIA APARECIDA MARTINS JORGE, Advogada: Dra. 
SANDRA MARA BONIFÁCIO CARDOSO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-
RR - 1001584-73.2022.5.02.0086 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO MODAL S.A., 
Advogado: Dr. CLÉBER VENDITTI DA SILVA, Agravado(s): RAFAEL DANGELO 
LEITNER ALVES, Advogado: Dr. LUIZ FLAVIO DE OLIVEIRA BORTOLOTO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Processo: Emb-Ag-ARR - 1353-74.2013.5.09.0671 da 9ª Região, Embargante: 
KLABIN S.A., Advogado: Dr. ROBINSON NEVES FILHO, Advogado: Dr. JOAQUIM 
MIRÓ, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Embargado(a): CASSIANO 
KOJO LOPES, Advogado: Dr. LEANDRO DE CASTRO, Advogado: Dr. SÍLVIO CÉSAR 
DE MEDEIROS, Advogado: Dr. SANDRA REGINA DE MEDEIROS, COOPERATIVA DE 
TRANSPORTE DE CARGAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - COOPERCARGA, 
Advogado: Dr. EDUARDO KUTIANSKI FRANCO, GTORK LOGÍSTICA LTDA., 
Advogado: Dr. EDUARDO KUTIANSKI FRANCO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
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Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-RR - 3075-93.2012.5.06.0241 da 6ª Região, Agravante(s): USINA CENTRAL OLHO D' 
ÁGUA S.A., Advogado: Dr. ELMO MEDEIROS, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE 
FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Agravado(s): DENIVAL FRANCISCO DA SILVA, 
Advogada: Dra. JADILMA NASCIMENTO DE CASTRO SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da 
Veiga. Observação 2: o Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono 
da parte USINA CENTRAL OLHO D' ÁGUA S.A., participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 27-39.2020.5.10.0014 da 
10ª Região, Agravante(s): IATE CLUBE DE BRASILIA, Advogado: Dr. ELTHON JOSÉ 
GUSMÃO DA COSTA, Advogado: Dr. MILENA LAIS VIEIRA, Agravado(s): FR 
COELHO JUNIOR - ME, Advogada: Dra. DANIELA LEAL TORRES, POLLYANA 
VITOR DA COSTA, Advogado: Dr. ANA PAULA OLIVEIRA DE SOUZA, Relator: Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, aplicando à parte agravante multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor corrigido da causa, nos termos dos artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. 
Observação 1: o Dr. ELTHON JOSE GUSMAO DA COSTA, patrono da parte IATE 
CLUBE DE BRASILIA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-RRAg - 326-30.2022.5.23.0096 da 23ª Região, Embargante: 
ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA SILVA, Embargado(a): EDIVALDO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. HUMBERTO SCHNEIDER IBAÑEZ, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. JORGE RIBEIRO COUTINHO 
GONCALVES DA SILVA, patrono da parte ENERGISA MATO GROSSO - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. Processo: Emb-Ag-RRAg - 308-51.2020.5.05.0008 
da 5ª Região, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE 
MIRANDA, Embargado(a): DANIELLY DA SILVA LOBO, Advogado: Dr. TAIANA 
NOBRE VELOSO OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: E-RRAg - 12274-07.2017.5.15.0115 da 15ª Região, Embargante: 
LUCIMARA KIMIKO IKEDA MURAMATSO, Advogado: Dr. RICARDO DOS ANJOS 
RAMOS, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. OSIVAL 
DANTAS BARRETO, Advogada: Dra. LUCIANA RIBEIRO VON LASPERG, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. GUSTAVO CRISTOFOLI, patrono da parte 
LUCIMARA KIMIKO IKEDA MURAMATSO. Processo: E-Ag-RRAg - 10249-
19.2020.5.15.0114 da 15ª Região, Embargante: DAVID CRISTIANO DE SOUZA, 
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Advogado: Dr. NILTON SIMÕES CARDOSO, Embargado(a): TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, TELEMONT ENGENHARIA 
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. 
Observação 2: pedido de destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: E-EDCiv-Ag-RR - 20-
23.2023.5.06.0412 da 6ª Região, Embargante: GILSON DE JESUS BARROS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA 
DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
BRANDÃO, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA SOUSA JÚNIOR, Advogado: Dr. 
FRANCISCO DANIEL RIBEIRO, Advogado: Dr. ALEXANDRE VENTIN DE 
CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. SAMUEL DE 
JESUS BARBOSA, patrono da parte GILSON DE JESUS BARROS DE SOUZA. Processo: 
Ag-Emb-EDCiv-Ag-RRAg - 10246-18.2019.5.03.0184 da 3ª Região, Agravante(s): JOSE 
EXPEDITO ARTHUR, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: 
Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogada: Dra. THAISA DE SOUZA GALVÃO, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. GERALDO ALVIM DUSI 
JÚNIOR, Advogado: Dr. MARCELO DUTRA VICTOR, Advogado: Dr. OSVALDO 
CAITANO DE MORAES, Advogado: Dr. TIAGO NEDER BARROCA, Advogada: Dra. 
BÁRBARA CLETO DE CARVALHO BALDEZ, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
JOSE EXPEDITO ARTHUR, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Emb-Ag-AIRR - 101767-18.2017.5.01.0007 da 1ª Região, 
Embargante: BANCO SANTANDER BRASIL S/A, Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. MARCELO HENRIQUE TADEU MARTINS SANTOS, 
Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Embargado(a): ADRIANA LA 
GRECA CHABU MARINHO, Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, da CPC aplicada à parte autora. 
Observação 1: o Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, patrono da parte BANCO 
SANTANDER BRASIL S/A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-RR - 736-74.2020.5.09.0411 da 9ª Região, Embargante: ÓRGÃO 
DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL 
NICHETTI, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Embargado(a): JOSE ANTONIO 
FERREIRA DE SOUZA, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
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1: pedido de destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ. Processo: Emb-Ag-RRAg - 564-
77.2022.5.12.0024 da 12ª Região, Embargante: A.C.L., Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA 
HORTA BARBOSA, Advogado: Dr. FULVIO FERNANDES FURTADO, Embargado(a): 
F.S.C., F.F.F., Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. 
ROBESPIERRE ANTÔNIO MARQUES FERNANDES, O.S.R.J.R.J., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. ALEXANDRA DA SILVA CANDEMIL, Advogado: Dr. 
FLAVIO DA SILVA CANDEMIL, Advogado: Dr. RAFAEL GEORGE PALUDO 
BLEYER, Advogado: Dr. SANDRA HELENA QUEIROZ SILVA, S.S.R.S., Advogado: Dr. 
HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte 
O.S.R.J.R.J., esteve presente à sessão. Processo: EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-RR - 11219-
27.2014.5.01.0079 da 1ª Região, Embargante: BENEDITO CÉZAR PINHEIRO 
FERREIRA, Advogado: Dr. MARCOS ELI DE OLIVEIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. 
BRUNO FEIJO IMBROINISIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
DONES MANOEL DE FREITAS NUNES DA SILVA, Advogado: Dr. MARCELO 
OLIVEIRA ROCHA, BANCO VOTORANTIM S.A., Advogado: Dr. EDUARDO 
CHALFIN, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, apenas para prestar esclarecimentos, sem 
imprimir-lhes efeito modificativo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. DANIEL AUGUSTO TEIXEIRA DE 
MIRANDA, patrono da parte BANCO VOTORANTIM S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-ED-E-ED-ED-RR - 1570-
15.2017.5.10.0004 da 10ª Região, Embargante: SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, 
Advogado: Dr. EDUARDO LEMOS BARBOSA, Advogado: Dr. JOSÉ LÚCIO MUNHOZ, 
Embargado(a): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE PERLATTO SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem imprimir-lhes efeito modificativo. 
Observação 1: o Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, patrono da parte SEARA 
ALIMENTOS LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-E-ED-RR - 553-44.2011.5.04.0028 da 4ª Região, 
Embargante: TRANSPORTES LUFT LTDA, Advogada: Dra. BRUNA DE ANDRADE 
MACHADO, Embargado(a): AMBEV S.A, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, VILMAR 
AZAMBUJA TAMBORENO, Advogado: Dr. JURANDIR JOSÉ MENDEL, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da 
parte AMBEV S.A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 298-18.2020.5.12.0006 da 12ª 
Região, Embargante: DHIONIS DA SILVA LEMOS, Advogado: Dr. RICARDO 
ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE, Advogada: Dra. GISELE MENDES 
BECKER, Embargado(a): ERALDO JOAO DA SILVA - ME E OUTRAS, Advogado: Dr. 
CRISTIANO DESTRO LOCKS, Advogado: Dr. HENRIQUE DESTRO LOCKS, Advogado: 
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Dr. CRISTIANO DESTRO LOCKS, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: o Dr. 
CRISTIANO DESTRO LOCKS, patrono da parte ERALDO JOAO DA SILVA - ME E 
OUTRAS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000121-10.2020.5.02.0008 da 2ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): RODRIGO GUSTAVO SOUZA CAMARA, Advogada: Dra. KELLY 
MONIQUE TOUSEK LIMA, Advogado: Dr. ALEXANDRE DOS REIS LIMA, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
100892-83.2020.5.01.0026 da 1ª Região, Agravante(s): SABEMI INTERMEDIADORA DE 
NEGÓCIOS LTDA., Advogado: Dr. LUCIANO BENETTI CORRÊA DA SILVA, 
Advogado: Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, Agravado(s): ALEXSANDRO SOARES 
FREITAS, Advogada: Dra. CARINA PIRES SARDINHA, Advogada: Dra. BEATRIZ 
BIONE PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, em face do intuito protelatório da medida 
intentada, impor à agravante multa de dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos dos artigos 81 do Código de Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente 
caracterizado o intuito protelatório da medida intentada. Observação 1: a Dra. CARINA 
PIRES SARDINHA, patrona da parte ALEXSANDRO SOARES FREITAS, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. JULIANO 
MARTINS MANSUR, patrono da parte SABEMI INTERMEDIADORA DE NEGÓCIOS 
LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 20748-69.2023.5.04.0015 da 4ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Agravado(s): DIEFERSON 
FERREIRA COSTA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. 
PRISCILA CAMPOS RAFFAINER, Advogada: Dra. HÉLEN GOULART VEGA, 
Advogada: Dra. ANA RITA CORRÊA PINTO NAKADA, Advogado: Dr. MARCELO 
PILLAR, Advogado: Dr. CAMILA LIMA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno. 
Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
DIEFERSON FERREIRA COSTA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-ARR - 20183-25.2015.5.04.0003 da 4ª Região, 
Agravante(s): RENATA COSTA CARDOZO, Advogado: Dr. FERNANDO MAIDANA 
ROMAN, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES 
SARATT, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da 
parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 10723-53.2020.5.15.0093 da 15ª 
Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): PEDRO HENRIQUE AFONSO, 
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Advogado: Dr. RICARDO SANCHES GUILHERME, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. 
Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 584-70.2013.5.05.0641 da 5ª Região, 
Agravante(s): JOAO PEREIRA DA ROCHA E OUTRO, Advogada: Dra. ANA PAULA 
MOREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE MATOS FERREIRA, 
Advogada: Dra. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES VIVAS, Advogada: Dra. 
GABRIELA NEVES PINHEIRO GOUVEIA, Advogado: Dr. EDUARDO BARBOSA 
SAMPAIO FILHO, Agravado(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. JOAQUIM 
PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. EMANUELA POMPA LAPA, Advogada: Dra. 
ARIANA FREIRE PINHO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Observação 1: o Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte EMPRESA BAIANA DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 370-84.2012.5.04.0401 da 4ª Região, 
Agravante(s): MARIELI PIRES MAIER, Advogado: Dr. FERNANDO ARNDT, Advogado: 
Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Advogada: Dra. DANIELLE LÚCIA 
FERNANDES FERREIRA, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA GOMES PEREIRA, 
Agravado(s): ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA. - 
ETE, Advogado: Dr. ANDERSSON VIRGÍNIO DALL'AGNOL, OI S.A., Advogado: Dr. 
MATHEUS NETTO TERRES, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS 
VASCONCELOS, patrona da parte MARIELI PIRES MAIER, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 340-
66.2020.5.08.0010 da 8ª Região, Agravante(s): RICARDO AUGUSTO LOBO GLUCK 
PAUL, Advogada: Dra. LUCIANA NEVES GLUCK PAUL, Advogado: Dr. RAFAEL 
MIRANDA PINTO, Advogado: Dr. ERICK BRAGA BRITO, Agravado(s): CINTIA 
GOMES DE MACEDO, Advogado: Dr. PAULO FLÁVIO DE LACERDA MARÇAL, 
Advogado: Dr. PAULO FLÁVIO DE LACERDA MARÇAL FILHO, J. B. G. DE 
MIRANDA NETO - ME E OUTRO, Advogado: Dr. LAIS TAPPEMBECK NORONHA, M 
R SALOMAO - ME E OUTROS, Advogado: Dr. LUCAS MARTINS SALES, Relator: 
Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo e, em face do intuito protelatório da medida intentada, impor ao agravante multa de 
dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos dos artigos 81 do Código de 
Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito protelatório da 
medida intentada. Observação 1: o Dr. ERICK BRAGA BRITO, patrono da parte RICARDO 
AUGUSTO LOBO GLUCK PAUL, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Emb-Ag-EDCiv-RRAg - 11641-36.2015.5.15.0092 da 15ª 
Região, Embargante: SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA., Advogado: Dr. 
MARCELO GALVÃO DE MOURA, Embargado(a): ANA PAULA AGUILERA BOHN, 
Advogado: Dr. LÉO LUÍS DE MORAES MATIAS DAS CHAGAS, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
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incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: pedido de destaque feito pelo Dr. MARCELO GALVAO DE MOURA, patrono da parte 
SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA. Processo: Emb-Ag-RRAg - 17-
77.2017.5.04.0204 da 4ª Região, Embargante: ELOÍSA GOMES BERGARA CASTRO, 
Advogada: Dra. CARLA LUCIANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE 
FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. ANDRÉ DIAS RIBEIRO, Advogada: 
Dra. DENISE RIBEIRO DENICOL, Advogado: Dr. ANDRE AVELINO RIBEIRO NETO, 
Embargado(a): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogado: Dr. RENATO LÔBO GUIMARÃES, Advogado: Dr. RONNE CRISTIAN 
NUNES, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A PETROBRAS, Advogado: Dr. FLÁVIO RICARDO COMUNELLO, 
Advogado: Dr. FABIANO CASTILHOS DE MATTOS, Advogado: Dr. JOÃO 
GONÇALVES FRANCO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga. Observação 2: pedido de destaque feito 
pelo Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da parte ELOÍSA 
GOMES BERGARA CASTRO. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 1152-
57.2018.5.17.0001 da 17ª Região, Embargante: FARLEY DE ARAUJO SOBREIRA, 
Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA 
SAMPAIO, Advogado: Dr. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NETTO, 
Embargado(a): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para prestar esclarecimentos, sem a concessão de efeito modificativo. Observação 
1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 
2: o Dr. ANDRE SCHOFFEN MARTINS, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: o Dr. 
PEDRO RUBINO MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-Ag-ED-RRAg - 870-
47.2019.5.10.0011 da 10ª Região, Embargante: DAVID FERREIRA DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MOISES VOIGT, Advogada: Dra. CÍNTHIA MOURA LANNA, Advogado: 
Dr. CARLOS EDUARDO DE CAMPOS, Advogada: Dra. MARCELA SOUSA 
CERQUEIRA PALOMARES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: pedido de destaque 
feito pelo Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte DAVID 
FERREIRA DO NASCIMENTO. Observação 3: pedido de destaque feito pela Dra. ANA 
REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 100236-58.2018.5.01.0039 da 1ª Região, Agravante(s): SABEMI 
INTERMEDIADORA DE NEGÓCIOS LTDA., Advogado: Dr. JULIANO MARTINS 
MANSUR, Agravado(s): FABRICIO SIMIAO ODETTE, Advogada: Dra. CARINA PIRES 
SARDINHA, Advogada: Dra. BEATRIZ BIONE PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. 
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Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. 
Observação 2: a Dra. CARINA PIRES SARDINHA, patrona da parte FABRICIO SIMIAO 
ODETTE, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 3: o Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, patrono da parte SABEMI 
INTERMEDIADORA DE NEGÓCIOS LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 24597-15.2017.5.24.0076 da 24ª 
Região, Agravante(s): FRANCA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. 
PAULO VICTOR DIOTTI VICTORIANO, Agravado(s): ELIZABETH ALVES, Advogado: 
Dr. DANILO BONO GARCIA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. 
PAULO VICTOR DIOTTI VICTORIANO, patrono da parte FRANCA COMERCIAL DE 
ALIMENTOS LTDA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10939-96.2022.5.15.0043 da 15ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): JONAS BRITO PETRINO, Advogada: Dra. 
RENATA SANCHES GUILHERME , TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos 
arts. 80, VII, e 81 do CPC. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-RR - 493-16.2020.5.12.0034 da 12ª 
Região, Embargante: FABIANE VIEIRA PIRES, Advogado: Dr. NILTON CORREIA, 
Embargado(a): CLINICA SANTA HELENA LTDA, Advogado: Dr. EVARISTO KUHNEN, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pela Dra. MARLA DE 
ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte FABIANE VIEIRA PIRES. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 11269-76.2021.5.15.0060 da 15ª Região, Agravante(s): ADALTON 
LOURENCO PONCIANO, Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, 
Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Guilherme Silveira da Rosa 
Wurch Duarte, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. 
ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, patrono da parte ADALTON LOURENCO 
PONCIANO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 1000822-62.2021.5.02.0322 da 2ª Região, Embargante: 
U., Advogado: Dr. Clovis Martins Ferreira, Advogado: Dr. Luís Sotelo Calvo, Advogada: 
Dra. Fernanda Moreira dos Santos, Advogado: Dr. Anselmo Rocha Nóbrega, Embargado(a): 
B.B.O.A.R.S., Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE FABRETTI, B.H.A.S., Advogado: Dr. 
ROBERTA DOS SANTOS CADENGUE, Advogado: Dr. RENATA CRISTINA DOS 
SANTOS CADENGUE, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. ANSELMO ROCHA NOBREGA, patrono da parte U. Processo: Emb-RRAg - 
1000678-15.2021.5.02.0605 da 2ª Região, Embargante: LAUDICEA CAMPIOTO, 
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Advogado: Dr. EVANDRO PREVEDELLO, Advogada: Dra. MICHELE CERVO TOLDO 
GONÇALVES, Advogado: Dr. FLÁVIO ZAELLA ZAMBONIN, Embargado(a): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. CLÉBER PINHEIRO, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito 
pelo Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: EDCiv-Ag-E-Ag-RR - 11612-24.2014.5.01.0055 da 1ª Região, Embargante: 
ANA PAULA VITORIO MARQUES, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE 
LOBATO, Advogado: Dr. RICARDO BASILE DE ALMEIDA, Embargado(a): ITAÚ 
UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. MIGUEL FERNANDO DECLEVA, SENDAS 
DISTRIBUIDORA S.A., Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração e, constatada a mera intenção de protelar o feito, 
condenar a parte embargante ao pagamento da multa prevista no parágrafo único do artigo 
1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por cento) do valor 
atualizado da causa. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, 
patrono da parte ANA PAULA VITORIO MARQUES, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Emb-Ag-RRAg - 1631-
89.2015.5.07.0015 da 7ª Região, Embargante: MSC CRUISES S.A. E OUTRO, Advogada: 
Dra. MARIA LUCIA MENEZES GADOTTI, Embargado(a): LIZETE MARIANA RIBEIRO 
DE SOUZA, Advogada: Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, Relator: Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração e, constatada a mera intenção de protelar o feito, condenar a parte 
embargante ao pagamento da multa prevista no parágrafo único do artigo 1.026, § 2º, do 
CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da 
causa. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte LIZETE MARIANA RIBEIRO DE SOUZA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-Emb-ED-ED-ED-RRAg - 796-
27.2012.5.05.0027 da 5ª Região, Embargante: ADAILTON FELICIANO, Advogado: Dr. 
MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO 
CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA BRITO, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOÃO 
ALVES DO AMARAL, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO CARDOSO DUARTE, 
Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e, 
constatada a mera intenção de protelar o feito, condenar a parte embargante ao pagamento da 
multa prevista no parágrafo único do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da 
CLT, equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa. Observação 1: o Dr. 
MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte ADAILTON 
FELICIANO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-EDCiv-AIRR - 1528-05.2013.5.05.0631 da 5ª Região, 
Agravante(s): MAGNESITA REFRATÁRIOS S.A., Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO 
ALOUCHE, Agravado(s): SINDICATO DOS MINERADORES DE BRUMADO E MICRO 
REGIAO, Advogada: Dra. ELIZANGERA REGO NASCIMENTO, Advogado: Dr. CELENE 
OLIMPIA SPINOLA SOUTO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da presente sessão 
virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo para a sessão virtual 
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imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 2º, do RITST. Observação: o Dr. LUIZ 
FERNANDO ALOUCHE, patrono da parte MAGNESITA REFRATÁRIOS S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-
RRAg - 430-84.2017.5.12.0037 da 12ª Região, Agravante(s): TACIANO MITTMANN, 
Advogada: Dra. SUSAN MARA ZILLI, Advogada: Dra. ANDREZA PRADO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. 
ROBERTO RAMOS SCHMIDT, Advogado: Dr. PRUDENTE JOSE SILVEIRA MELLO, 
Advogado: Dr. GUSTAVO GARBELINI WISCHNESKI, Advogado: Dr. JULIA MOREIRA 
SCHWANTES ZAVARIZE, Advogado: Dr. HERLON TEIXEIRA, Advogado: Dr. DANIEL 
COELHO SILVEIRA MELLO, Advogado: Dr. TARSO ZILLI WAHLHEIM, Advogado: Dr. 
VINICIUS GUILHERME BION, Agravado(s): POLIGRAPH SISTEMAS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. PRISCILA FARIAS, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos. Observação 2: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte 
TACIANO MITTMANN, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 21118-82.2018.5.04.0028 da 4ª Região, Embargante: 
ROSÂNGELA MARIA MORIM MENEGOTTO, Advogado: Dr. LETIARES MARTINS 
PEREIRA, Advogado: Dr. EYDER LINI, Advogado: Dr. CAROLINA MAYER SPINA 
ZIMMER, Advogado: Dr. EMILSON CESAR COLETO FERNANDES, Embargado(a): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: pedido de destaque feito pelo Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da 
parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Emb-RR - 63-67.2020.5.12.0033 da 12ª 
Região, Embargante: DEIVID ALEXANDRE PANINI, Advogado: Dr. FULVIO 
FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, 
Embargado(a): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. JANAINA SILVEIRA SOARES MADEIRA, Advogado: Dr. 
FLAVIO DA SILVA CANDEMIL, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. 
HENRIQUE CUSINATO HERMANN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pelo Dr. PEDRO RUBINO MACIEL, patrono da parte OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL). Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1367-58.2016.5.23.0026 da 
23ª Região, Agravante(s): TRANSPORTADORA VALE DA SERRA LTDA E OUTRA, 
Advogado: Dr. TADEU DE ABREU PEREIRA, Agravado(s): JOAO RODRIGUES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. PAULO KATSUMI FUGI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento e determinar a aplicação da multa de 2% prevista no artigo 80, VII, c/c artigo 
81, caput, do CPC. Observação 1: o Dr. TADEU DE ABREU PEREIRA, patrono da parte 
TRANSPORTADORA VALE DA SERRA LTDA E OUTRA, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 21244-
10.2019.5.04.0025 da 4ª Região, Embargante: TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
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MACIEL, Advogado: Dr. THIAGO TORRES GUEDES, Embargado(a): RODRIGO 
MARTINS FRITZEN, Advogado: Dr. EYDER LINI, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria 
da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: 
pedido de destaque feito pelo Dr. PEDRO RUBINO MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: Emb-Ag-AIRR - 20446-87.2017.5.04.0811 da 4ª 
Região, Embargante: GERONIMO FABBRIS MASCARELO, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. LÚCIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. 
DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogada: Dra. CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA, 
Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, Advogado: Dr. ANDRÉ 
LUIS SOARES ABREU, Advogado: Dr. DANIEL DE OLIVEIRA ALVES DE SOUSA, 
Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. 
ROBERTO PIERRI BERSCH, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pela 
Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte GERONIMO 
FABBRIS MASCARELO. Processo: Emb-Ag-RRAg - 11372-89.2018.5.15.0092 da 15ª 
Região, Embargante: JEFERSON BERALDO GOMES, Advogado: Dr. MATHEUS DE 
ALMEIDA ALVES, Embargado(a): CONCESSIONÁRIA DO SISTEMA ANHANGUERA-
BANDEIRANTES S.A., Advogado: Dr. MARCELO MORELATTI VALENCA, 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SERGIO 
CARNEIRO ROSI, VIVO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: pedido de destaque feito pelo Dr. PEDRO RUBINO MACIEL, patrono da parte VIVO 
S.A. Processo: Emb-RR - 1201-52.2021.5.22.0002 da 22ª Região, Embargante: VIKSTAR 
SERVICES TECHNOLOGY S.A., Advogado: Dr. DELANE MAYOLO, Embargado(a): 
ALICE PINHEIRO MENDES, Advogado: Dr. FRANCISCO SALES MARTINS JUNIOR, 
Advogado: Dr. JOSE VALDINAR DANTAS PEREIRA, Advogado: Dr. ELSON JOSE DO 
REGO, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. CARLA 
ELISÂNGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: 
pedido de destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da 
parte TELEFÔNICA BRASIL S.A. Observação 3: pedido de destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte ALICE PINHEIRO 
MENDES. Processo: Emb-Ag-AIRR - 857-59.2022.5.13.0011 da 13ª Região, Embargante: 
SILEIDE DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. VALDI DIONISIO DE MEDEIROS 
JUNIOR, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. AURÉLIO 
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HENRIQUE FERREIRA DE FIGUEIREDO, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE 
AMORIM, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) não 
conhecer do agravo em relação ao capítulo "adicional de periculosidade", dele conhecer 
quanto ao tema "multa do art. 1.021, § 4º, do CPC" e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
afastando o óbice declarado pela Presidência da 4ª Turma, determinar o processamento do 
recurso de embargos; e b) conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial 
específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC 
aplicada à reclamante. Observação 1: o Dr. VALDI DIONISIO DE MEDEIROS JUNIOR, 
patrono da parte SILEIDE DE OLIVEIRA LIMA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-AIRR - 148-15.2020.5.20.0006 da 20ª 
Região, Embargante: JOSE CLAUDINO DA SILVA SANTANA, Advogado: Dr. 
RONALDO FERREIRA TOLENTINO, Advogada: Dra. ANA CAROLINE FARIAS 
GOMES, Embargado(a): GAMA DISTRIBUIDORA LOGISTICA DE ALIMENTOS - 
EIRELI E OUTRA, Advogado: Dr. UARLEI NIASSON CARDOSO RABELO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. PAULO CALUMBY BARRETTO, Advogado: Dr. 
HEITOR GUIMARAES CAMPOS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, patrono da parte JOSE CLAUDINO DA SILVA 
SANTANA. Processo: Emb-Ag-AIRR - 53-06.2020.5.09.0195 da 9ª Região, Embargante: 
PALOMA LEMOS DA SILVA, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: 
Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogado: Dr. RODRIGO CAMARGO 
BARBOSA, Advogado: Dr. FERNANDA DIAS DOMINGUES, Embargado(a): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS, Advogada: 
Dra. MARIA ANGELICA MEURER PERIN GAUZE, MAXFACIL COBRANCAS LTDA - 
ME, Advogado: Dr. SILVIO SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito 
pela Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, patrona da parte PALOMA LEMOS DA SILVA. 
Observação 2: pedido de destaque feito pela Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, 
patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 21798-
32.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Embargante: IESA VEICULOS LTDA, Advogado: Dr. 
MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. FABRICIO TRINDADE DE SOUSA, Advogado: Dr. 
MATEO SCUDELER, Advogado: Dr. LUIS FILIPPE FAGUNDES BARROS, Advogada: 
Dra. MICHELLE HELENA BRANDÃO COSTA LOBATO, Advogado: Dr. ANA PAULA 
TOSTES VIEGAS, Embargado(a): KAUE SILVA DA ROSA, Advogado: Dr. DIRCEU 
ANDRÉ SEBBEN, Advogado: Dr. DIRCEU JOSÉ SEBBEN, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, afastando o óbice declarado pela Presidência da 4ª Turma, determinar o 
processamento do recurso de embargos. Observação 1: o Dr. FABRICIO TRINDADE DE 
SOUSA, patrono da parte IESA VEICULOS LTDA, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-EDCiv-ARR - 11794-75.2017.5.03.0143 
da 3ª Região, Agravante(s): MRS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. FLÁVIO BELLINI DE 
OLIVEIRA SALLES, Advogado: Dr. FERNANDO TEIXEIRA ABDALA, Agravado(s): 
BRADESCO SAÚDE S.A., Advogada: Dra. ROSÁLIA MARIA LIMA SOARES, 
Advogado: Dr. BRÍCIO GONÇALVES SANTOS, WALMIR MIGUEL DA COSTA, 
Advogado: Dr. WEBNER LESSA DE FREITAS CARVALHO, Advogado: Dr. JANAINA 
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ANDRADE NACIF, Advogado: Dr. THIAGO AUGUSTO DUARTE, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
patrono da parte BRADESCO SAÚDE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. FERNANDO TEIXEIRA ABDALA e a Dra. 
LUDMYLLA PINHEIRO COELHO, patronos da parte MRS LOGÍSTICA S.A., 
participaram da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
Emb-Ag-EDCiv-ARR - 10820-50.2016.5.03.0021 da 3ª Região, Agravante(s): CLARISSA 
ERICA FELICIANO, Advogado: Dr. SANDRO COSTA DOS ANJOS, Advogado: Dr. 
MARIA ALINE ARRIEL, Agravado(s): AÇÃO CONTACT CENTER LTDA., Advogado: 
Dr. HENRIQUE GUILHERME REZENDE FERREIRA, Advogado: Dr. RONALDO 
FRAIHA FILHO, BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. LUIZ 
FLÁVIO VALLE BASTOS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro José Roberto Freire Pimenta. Observação 2: o Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, patrono da parte BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MÚLTIPLO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-ED-
ED-E-ED-ED-Ag-ARR - 1713-84.2012.5.12.0016 da 12ª Região, Agravante(s): ALINE 
RECH, Advogado: Dr. NILSON MARCELINO, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. SÉRGIO LUIZ DA ROCHA POMBO, 
TMKT SERVIÇOS DE MARKETING LTDA., Advogado: Dr. ROBERTO DOMINGUES 
BRANDÃO, Advogado: Dr. RODRIGO DE SOUZA ROSSANEZI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono 
da parte CLARO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-ED-RRAg - 11328-16.2015.5.15.0144 da 15ª Região, Embargante: 
MUNICÍPIO DE BORACÉIA, Advogado: Dr. GABRIEL DEVIDIS DE SOUZA, 
Embargado(a): ANTÔNIO DONIZETE MARTINS, Advogada: Dra. FERNANDA PRADO 
OLIVEIRA E SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por contrariedade à Súmula 126 do TST 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão turmário, restabelecer o acórdão 
do Tribunal Regional, por meio do qual foi julgado improcedente o pedido de indenização 
por danos morais e materiais. Custas em reversão, isento o reclamante, em razão da 
concessão dos benefícios da justiça gratuita. Observação 1: o Dr. Jayme de Oliveira e Sousa 
Neto, patrono da parte ANTÔNIO DONIZETE MARTINS, apresentou sustentação oral por 
meio eletrônico nos termos do art.134-A do RITST. Processo: Emb-Ag-AIRR - 438-
45.2021.5.09.0024 da 9ª Região, Embargante: JULIO CESAR PRADO PINHEIRO, 
Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO NICOLI, Advogado: Dr. WENDELL RODRIGUES DA 
SILVA, Embargado(a): LOJAS CEM S.A., Advogada: Dra. MARIA DO CARMO 
GUARAGNA REIS, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. WENDELL RODRIGUES DA SILVA, patrono da parte JULIO CESAR PRADO 
PINHEIRO. Processo: Emb-ED-RR - 87240-21.2005.5.19.0059 da 19ª Região, 
Embargante: JOSE NESTOR SANTOS DE CARVALHO, Advogado: Dr. WELLINGTON 
CALHEIROS MENDONÇA, Advogada: Dra. ELIANA TRAVERSO CALEGARI, 
Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. JAIRO WAISROS, Advogada: 



   46 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDÃO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pela Dra. ELIANA TRAVERSO CALEGARI, patrona da parte JOSE 
NESTOR SANTOS DE CARVALHO. Observação 2: pedido de destaque feito pela Dra. 
ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da parte BANCO DO BRASIL S.A. 
Relator: Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho. Processo: Emb-Ag-RRAg - 10569-
62.2019.5.03.0074 da 3ª Região, Embargante: VANIA MARINHO JARDIM DE REZENDE 
AMORA, Advogado: Dr. HUMBERTO MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. NASSER 
AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. KLEBER ALVES DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
CRISTIANE PEREIRA, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA GOMES PEREIRA, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ADRIANA 
GONÇALVES FURTADO, Advogado: Dr. JAIRDES CARVALHO GARCIA, Advogado: 
Dr. GERALDO ALVIM DUSI JÚNIOR, Advogado: Dr. TIAGO NEDER BARROCA, 
Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte VANIA MARINHO JARDIM DE REZENDE AMORA. Processo: Emb-Ag-Ag-
AIRR - 10391-78.2021.5.15.0149 da 15ª Região, Embargante: PAULA WHITAKER 
RANIERI, Advogado: Dr. NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
MARCELO LIMA CORRÊA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte PAULA WHITAKER 
RANIERI. Processo: Emb-Ag-RR - 1039-89.2020.5.12.0028 da 12ª Região, Embargante: 
ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO 
KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Embargado(a): ALEX SANDRO 
CAROLA SILVEIRA, Advogado: Dr. RENATA PACHECO, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Advogado: Dr. BRUNA BETINA DE SOUZA DAMASIO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: pedido de destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE 
SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS. Processo: Emb-Ag-RRAg - 769-
63.2019.5.13.0031 da 13ª Região, Embargante: VALDINETE DANTAS TOSCANO DE 
BRITTO, Advogado: Dr. CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. ÁLVARO VAN 
DER LEY LIMA NETO, Advogada: Dra. MAURA VIRGINIA BORBA SILVESTRE, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 
o acórdão regional na fração em que concedeu à parte reclamante os benefícios da gratuidade 
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de justiça, incidindo a condição suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, 
nos termos da ADI 5766/STF. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-RRAg - 
1131-95.2013.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: ESPÓLIO de ADEILDO DA 
CONCEICAO CAMPOS, Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHÕES, Advogado: Dr. 
MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos 
de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO 
CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte ESPÓLIO de ADEILDO DA CONCEICAO 
CAMPOS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
E-RR - 20574-68.2020.5.04.0014 da 4ª Região, Embargante: TETRA PAK LTDA., 
Advogado: Dr. LEONARDO AUGUSTO PADILHA BERTANHA, Embargado(a): 
MILTON CESAR DE BARROS, Advogado: Dr. GERSON CAZOTTI BELINASO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Observação 1: o Dr. GERSON CAZOTTI BELINASO, patrono da parte MILTON 
CESAR DE BARROS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: E-RR - 1318-67.2019.5.09.0651 da 9ª Região, Embargante: JOSE 
DANIEL FARIAS, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. 
NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. RICARDO NUNES DE MENDONCA, 
Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, 
Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Observação 2: pedido de 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
JOSE DANIEL FARIAS. Processo: E-ED-RR - 1033-16.2020.5.12.0050 da 12ª Região, 
Embargante: ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO 
AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. 
MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Embargado(a): AIRTON 
ANTONIO DA SILVA, Advogado: Dr. HAMILTON LOPES RIBEIRO, Advogado: Dr. 
MARLON PACHECO, Advogado: Dr. BRUNA BETINA DE SOUZA DAMASIO, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte 
ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS. Processo: E-Ag-RR - 1025-
80.2020.5.12.0004 da 12ª Região, Embargante: ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA 
DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 
OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA 
FERREIRA, Embargado(a): LOURIVAL COSTA, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da 
parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO 
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AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS. Processo: E-Ag-
RRAg - 919-57.2020.5.09.0019 da 9ª Região, Embargante: GILCE CHIARAMONTE, 
Advogado: Dr. ULISSES TASQUETI, Advogado: Dr. PAULO DE TARSO BORDON 
ARAÚJO, Advogado: Dr. ADAM PAULO DIAS DA SILVA, Advogado: Dr. LIGIA WEISS 
DE PAULA MACHADO, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
NEWTON DORNELES SARATT, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: E-RR - 802-30.2020.5.09.0322 da 9ª Região, Embargante: ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL 
NICHETTI, Advogado: Dr. EDSON FERNANDO HAUAGGE, Advogada: Dra. SILVANA 
APARECIDA ALVES, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Embargado(a): OACIR DA 
SILVA FERREIRA, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO PORTO 
ORGANIZADO DE PARANAGUÁ. Processo: E-Ag-RRAg - 797-17.2020.5.09.0028 da 9ª 
Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCELO LIMA 
CORRÊA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS RODRIGUES DA SILVA, Embargado(a): 
GERSON KENJI KIKUCHI, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. RICARDO NUNES DE 
MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pela Dra. DENISE 
ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte GERSON KENJI 
KIKUCHI. Processo: E-RR - 630-27.2020.5.09.0892 da 9ª Região, Embargante: ALINE 
FERNANDA LASCOSKI CARVALHO, Advogada: Dra. ANA CAROLINE FARIAS 
GOMES, Advogado: Dr. EYDER LINI, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Dra. LETICIA NAMI SUZUKI TOLOTTI, Advogado: Dr. LUCIANO GUIMARAES 
PIAZZETTA, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO FAGUNDES D'ÁVILA, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder à parte 
reclamante os benefícios da gratuidade de justiça, incidindo a condição suspensiva de 
exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da ADI 5766/STF. Observação 1: a 
Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 804700-65.1998.5.09.0006 da 9ª Região, Embargante: 
DANIEL DE SOUZA FERREIRA, Advogado: Dr. PAULO VICTOR DIOTTI 
VICTORIANO, Embargado(a): ADELINO MORGADO DA COSTA, EDSON RICARDO 
TABORDA, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS DA SILVA, MATEL - MATADOURO 
INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Dr. RUBENS SUNDIN PEREIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Observação 1: o Dr. 
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PAULO VICTOR DIOTTI VICTORIANO, patrono da parte DANIEL DE SOUZA 
FERREIRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 20830-05.2019.5.04.0383 da 4ª Região, 
Agravante(s): T.L.T.L.E., Advogada: Dra. SOLANGE DIAS NEVES, Advogado: Dr. 
RODRIGO KRUMMENAUER VIEIRA, Agravado(s): M.S.L., Advogado: Dr. DEORGES 
ABRAÃO ANDRIOLA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. 
SOLANGE DIAS NEVES, patrona da parte T.L.T.L.E., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-EDCiv-RR - 368-
78.2019.5.11.0012 da 11ª Região, Embargante: FERNANDA RODRIGUES LINDOSO, 
Advogado: Dr. NICOLLE SOUZA DA SILVA SCARAMUZZINI TORRES, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. ALÍRIO VIEIRA MARQUES, 
Advogada: Dra. MARIA IZABEL DA SILVA ALVES, Advogada: Dra. PÂMELLA DE 
MOURA SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pela Dra. NICOLLE 
SOUZA DA SILVA SCARAMUZZINI TORRES, patrona da parte FERNANDA 
RODRIGUES LINDOSO. Processo: Emb-RR - 308-92.2022.5.13.0029 da 13ª Região, 
Embargante: RODOLFO HENRIQUE CANDIDO DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. JOSÉ 
HILTON SILVEIRA DE LUCENA, Embargado(a): COSTA CROCIERE SPA, COSTA 
CRUZEIROS - AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. 
LUÍS ANTÔNIO FERRAZ MENDES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito 
pela Dra. ANA PAULA DE ALMEIDA, patrona da parte COSTA CRUZEIROS - 
AGÊNCIA MARÍTIMA E TURISMO LTDA. E OUTRO. Observação 2: pedido de destaque 
feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
RODOLFO HENRIQUE CANDIDO DE FIGUEIREDO. Processo: E-ED-ED-RR - 11534-
82.2015.5.03.0073 da 3ª Região, Embargante: PAULO ROBERTO SANTOS DOS REIS, 
Advogado: Dr. JOÃO FERNANDO ISAAC GOULART, Advogado: Dr. MILTON 
FERREIRA SOARES, Embargado(a): FUTURA VEÍCULOS E TRATORES EIRELI, 
MUNICIPIO DE CALDAS, Advogado: Dr. Luiz Claudio Luquini, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: pedido de destaque feito pelo Dr. ADRIANO SOARES BRANQUINHO, patrono da parte 
PAULO ROBERTO SANTOS DOS REIS. Processo: Emb-RR - 565-70.2019.5.14.0005 da 
14ª Região, Embargante: CLEMILSON GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
MATOS DA COSTA, Advogado: Dr. JOSÉ VÁLTER NUNES JÚNIOR, Embargado(a): 
CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogado: Dr. ALEX JESUS AUGUSTO 
FILHO, Advogado: Dr. RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH, Advogado: Dr. 
DANIEL NASCIMENTO GOMES, Advogado: Dr. MUDROVITSCH ADVOGADOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. FABRICIO MATOS DA COSTA, 
patrono da parte CLEMILSON GOMES DA SILVA. Observação 2: pedido de destaque feito 
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pela Dra. MARIA SYLVIA SAUNDERS HONESTO, patrona da parte CONSÓRCIO 
SANTO ANTÔNIO CIVIL. Processo: Ag-E-Ag-RR - 1001554-57.2017.5.02.0201 da 2ª 
Região, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Agravado(s): 
BRADESCO SEGUROS S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. FÁBIO CABRAL SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, EUROP 
ASSISTANCE BRASIL SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA S.A., Advogado: Dr. GILBERTO 
DIAS TEIXEIRA, Advogado: Dr. WOLNEI TADEU FERREIRA, Advogado: Dr. 
CRISTIANE APARECIDA DE OLIVEIRA FERRARI, Advogado: Dr. SIMONE MARIA 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. PAMELA IGESCA FERREIRA, JUCINETE MARQUES 
CONCEICAO, Advogada: Dra. ANA PAULA MUNHOZ, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 
2: o Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte BRADESCO 
SEGUROS S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 3: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 987-56.2019.5.10.0102 da 10ª Região, Agravante(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s): AFONSO CORSINO DE 
SOUSA NETO, Advogado: Dr. CLEIDE ALVES GUIMARAES, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 
2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: E-ED-ED-RR - 7-36.2013.5.05.0013 da 5ª Região, Embargante: MARIA 
DA GRAÇA TUPINAMBÁ PAIM DE CARVALHO, Advogado: Dr. JORGE FRANCISCO 
MEDAUAR FILHO, Advogado: Dr. ELIEL DE JESUS TEIXEIRA, Advogada: Dra. 
CÍNTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES, Embargado(a): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo 
foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo 
ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: pedido de destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS 
VASCONCELOS, patrona da parte MARIA DA GRAÇA TUPINAMBÁ PAIM DE 
CARVALHO. Observação 2: pedido de destaque feito pelo Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: E-Ag-RR - 
115100-13.2000.5.04.0019 da 4ª Região, Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Embargado(a): JORGE CERVI, Advogado: Dr. RÉGIS 
ELENO FONTANA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pela Dra. RENATA 
MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
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Observação 2: pedido de destaque feito pela Dra. GESILDA DE MORAES DE LACERDA 
RAMALHO, patrona da parte JORGE CERVI. Processo: Ag-E-Ag-ED-RR - 1000680-
12.2017.5.02.0027 da 2ª Região, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Agravado(s): LUCIANA SAMPAIO SOUSA, Advogada: Dra. CYNTHIALICE 
HÓSS ROCHA, Advogado: Dr. RUBENS GARCIA FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: 
o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
Emb-Ag-RR - 192-60.2022.5.09.0009 da 9ª Região, Embargante: WALMOR RIBEIRO 
BORGES JUNIOR, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. 
GETULIO RAINER VOGETTA, Advogado: Dr. FERNANDO DE CARLI CUNHA, 
Embargado(a): MONDELEZ BRASIL LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA 
DUTRA, Advogado: Dr. FABIANO BRACKMANN, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: pedido 
de destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte WALMOR RIBEIRO BORGES JUNIOR. Processo: Ag-E-Ag-RR - 1013-
09.2017.5.09.0084 da 9ª Região, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Agravado(s): GERENCIAL BRASIL PARTICIPACOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. LAURA PEREIRA DE SOUZA, 
JOSEMAR DE MATTOS, Advogado: Dr. GABRIEL YARED FORTE, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. 
Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Emb-Ag-ED-RRAg - 10108-32.2021.5.03.0006 da 3ª Região, 
Embargante: B.H.M.F., Advogado: Dr. OSVALDO NUNES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
CRISTIANA CALDEIRA BRANT OLIVEIRA, Advogado: Dr. GABRIEL JUNIO DA 
FONSECA SANTOS, Embargado(a): P.B.S.V.S., Advogado: Dr. ALEX SANTANA DE 
NOVAIS, Advogado: Dr. SÓLON DE ALMEIDA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. 
Observação 2: o Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS, patrono da parte P.B.S.V.S., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-
RRAg - 11-80.2021.5.12.0051 da 12ª Região, Agravante(s): RODRIGO DE MORAIS 
AMARAL, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Advogada: Dra. 
MARIA EDUARDA DO CARMO PEREIRA COSTA, Agravado(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS 
ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. EMERSON RONALD GONÇALVES 
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MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: o Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, 
patrono da parte CLARO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Emb - 100466-31.2020.5.01.0007 da 1ª Região, EMBARGANTE: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. CAROLINA GOMES BRAGA, Advogado: Dr. 
JOSE ANTONIO MARTINS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
EMBARGADO: FATIMA REGINA DE OLIVEIRA FIGUEIRA, Advogada: Dra. 
PATRICIA PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. SANDRO ROGERIO VIEIRA 
RIBEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. CAROLINA GOMES BRAGA, Advogado: Dr. 
JOSE ANTONIO MARTINS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
RECORRIDO: FATIMA REGINA DE OLIVEIRA FIGUEIRA, Advogada: Dra. PATRICIA 
PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. SANDRO ROGERIO VIEIRA RIBEIRO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: pedido de destaque feito pelo Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Ag-Ag-Emb - 800-
05.2022.5.13.0023 da 13ª Região, AGRAVANTE: ANTONIO DA SILVA JUNIOR, 
Advogado: Dr. MICHAEL ANDERSON DANTAS LAURENTINO, Advogado: Dr. 
SERGIO ALBERTO RIBEIRO BACELAR, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DA 
SILVA SOUZA, Advogado: Dr. EZEQUIEL DIEGO LIMA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
MARCELO DE ARAUJO FREIRE, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Dr. LEANDRO WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA 
DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb - 21123-27.2019.5.04.0010 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: GIULIANE PINTO FONTOURA, Advogada: Dra. MICHELLE MEOTTI 
TENTARDINI, AGRAVADO: CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
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da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento."   Observação 2: o Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte CLARO S.A., participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. E, para constar, lavro a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois 
mil e vinte e cinco. 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 
 
 
 

ISAIAS DA SILVA SOUSA 
Secretário Substituto da Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais 
 


